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DECRETO N 9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

ANO X — N? 245

!BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS
DESPACHO DO GERENTE

( De 11.12.68, indeferindo, na forma
•klos pareceres, o requerido no proces-
'	 número:

Firma Distribuidora
a) Autorização para funcionar:

, A-68-1.784 — Progredior — Distri-
buidor e/ou Intermedia dor de Títulos

, Valôres Mobilia.rios — Ribeirão
Prêto (SP).

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO PRESIDENTE

De 9.12.68, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido no processo
número:

Autorização para Funcionar
N.9 250-08 Cele — Cooperativa

Regional de Crédito Rural Ltda. --
São Paulo (SP). — Por cinco anos,
a contar da data da presente publi-
caçao.
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

De 11.12.68, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos ns.:
Prorrogação do prazo para instalação

de agências
N. 885-67 — Banco de Crédito

Agricola do -Espirito Santo 5. A. —
Até 8.7.69 da carta-patente n. 9 1-
'7.260, que o habilita a instalar agên-
cia em Vitória (ES).

N. 9 880-67 — Banco Meridional S.
A. — Até 30.5.69 da carta-patente
n.9 1-7203, que o habilita a instalar
agência no Rio de Janeiro (GB).
DESPACHOS DO CHEFE DA DIORC1

Deferindo, nos têrmos dos .parece-
res, o requerido nos processos ns.:

Em 11 de dezembro de 1968
Reforma de estatutos sociais

N.9 1.195-68 ,--- Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos da Cia. União Manufatora ele
Tec:dos Ltda. — Duque de Caxias
(RJ). — Assembléia, geral extraor-
dinária de 18.11.68.

Em 12 de dezembro de 1968
Aumento de capital e reforma de

estatutos sociais
N.9 1.203-63 — Banco do Estado do

Ceará S. A. — De NCr$ 1.200.000,00
paea NCr$ 6.000.000,00.

Retificações
Na Circular p. 9 124, publicada no

Diário Oficial (Seção I — Parte II),
de 13 do corrente, no item 3:

Onde se lei ..., devidamente ins-
rucloido, sem manifestação...

Leia-se: ... devidamente instruido.
sem manifestação ...

No item 5:
Onde se lê: ... de apresentar desse

documento aqueles que ...
Leia-se: ... de apresentar êsse do-

cumento aqueles que ...
No item 7:

Ode 	 lê: 2. As presentes nor-ma

Leia-se: 7. As presentes normas ...

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
DE BRAMIA

PORTARIAS DE 3 DE DEZEMBRO
1968

O Pres:dente do Conselho Admi-
nistrativo da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília, no uso das atri-
buições que Lhe confere o aet: 31,
alínea g,), do Decreto n.9 24.427, de
19.6.34, com a nova redação dada
pelo Decreto-lei n. 9 8.455, de 26:12.45
e tendo em vista o disposto no De=
ereto 57.825, de 16.2.1966 e Porta/ia
de 26.6.1967, do Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil, publi-
cada no D. O. da. União de 10.7/.67,
resolve:

N.9 2.301 — Atribuir ao Engenheiro
Burle° Benjamim Mesquita Junior a
execução ela seguinte tarefa: a) fis-
calização de 50 residências para a
Carteira de Habitação (Construção
de casa própria); b) avaliação de 50
residências para a Carteira de Hi-
potecas (Fins particulares). O valor
arbitrado para esta tarefa é de ....
NCr$ 4.775,04 (quatro mil, Setecen-
tos e setenta e cinco cruzeiros novos
e quatro centavos), que poderá ser
retribuida parceladamente, à vista do
Relatório periodico do Senhor Chefe
do Departamento de Engennaeia,
certificando a parte da tarefa exe-
cutada.

N.9 2.302 — Atribuir ao Engenheiro
waldit Pedro Alve, a execuçáo da
seguinte tarefa: a) verificação de
orçamentos; b) supervisão dos ser-
viços da Divisão Técnica; c) execu-
ção de orçamentos. O valor arbitrado
para esta tarefa é de NCr$ 6.734.62
(seis mil, setecentos e oitenta e qua-
tro cruzeiros novos e sessenta e dois
centavos), que poderá ser retribuída
parcialmente, à vista do Relatório
periódico do Senhor Chefe do De-
partamento de Engenharia, certifi-
cando a parte da tarefa executada.

N.9 2.303 — Atribuir ao Engenheiro
José Celso Valadares Gontijo a exe-
cução da seguinte tarefa: a) fiscali-
zação de 1 bloco cie apartamentos
tipo A.9, na projeção n.9 8 da SQ.
202-Sul. O valor arbitrado para esta

tarefa é de Ner$ 9.766,10 (nove mil,
setecentos e sessenta e seis cruzeiros
novos e dez centavos), que poderá

•

Iludo o valor citado à Tesouraria, aio
DNER, dentro do praz:, estabelecida,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança

Em. 3 de dezembro de 1963
O Diretor da Divisão de 'Aprovisio-

namento, tendo emn vista o ..disposto
na Portaria DG-156-67, do Sr. Dire-
tor-Geral e o constante do Processo
n9 21..523-68, resolve aplicar à firma
Cidix S. A. — Importadora e Dis-
tribuidora, a muhá, de NCr$ 490,70
(quatrocentos e noventa cruzeiros no-
vos e setenta centavos) por ter sido
ultrapassado o prazo de entrega esta-
belecido na Nota de Empenho nd-
mero 2.818-63.

Deste ato caberá recurso dirigido
ao Sr. Diretor-Geral do DNER, den-
tro dos 15 (quinze) dias subsequentes
à esta publicação.

Entretanto, o interessado pederá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à .Tesouraria do
DNER, dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança
judicial.

Em 5 de . dezembro de 1968
O Diretor da Divisão de Aprovisio-

namento, tendo em vista O disposto
na Portaria 1)0-156-67, do Sr. Dire-
tor-Geral e o constante do Processo
n9 58.743-68, .resolve aplicar à firma
Correia Leite & Cia., a multa • de
NCr$ 609,28 (seiscentos e nove cru-
zeiros novos e vinte e oito centavos)

ser retribuida	 parceleodeente,
vista do Relatório periódico do Se-
nhor Chefe cio Departamento de En-
genharia, certificando, a parte da ta-
refa executada. — ThoLs José de
Campos — Presidente.

Conselheieos peetoetes:
H iedebrand.o. co esraejo Gue —

Presidente.
Manoel Pcieei	 — reedele
Julio Nogueira Pu ..i ---
Joaquim Xavier cl a Se.,elea —

FAC.
Benjamim Serie° Cruz --
Waidomiro Receia — 1h DE.
Waldo Mario cia Cr, .1	 ) —

CNT.
Aos dezoito dias do ries

cio de mil novetdeites e s. dor , , e
oiro, na sala de reunii:es do
situada à Praça Maua, t.tat eez,
nesta cidade do Rio de .Yalrets.. rea-
lizou-se a quingentée do a •,:i.,-:,7:t-
gésiroa, reunião, ordinária, ia Con-
selho Nacional de Portei e Vias Na-
ve gáveis, sob a presidereda los Con-
selheiros acima mencionados Ata:
Lida e discutida é Aprovada a ata
da 549') Reunião. Ordem do Dia:
Com a palavra o Coneellreiro Ben-
jamim .Cruz passa a relatar os Pro-
cessos CNPVN 194-68, 201-68 e 208
de 1968 referentes a aforamento de
terreno de marinha en nome de
Mauricio Pessoa de Melo e. outros.
O voto do Relator é favorável aos
aforamentos solicitados de vez que
não interferem em zona de futura
expansão portuária. Pôsto em dia-
cussão e votação é Aprovado (Reso-
lução n9 550.1-68). O mesmo Con-

MINISTÉRIO
DOS . TRANSPORTE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE PODAGEM

Em 29 de novembro de 1958
O Diretor da Divisão de Aprovisio-

namento, tendo em vista o disposto
na Portaria DG-156-67,- do Sr. Dire-
tor-Geral e o constante do Processo
n9 38.411-68, resolve aplicar à firma
Cia Expresso Federal, a multa do
NC•rs 256.60 (duzentos e cinquenta e
seis cruzeiros novos e sessenta e seis' ima°. ° mil" csacl °	 .-1'`-•'-"I•Irà•-r-a d°
centavos), por ter ultrapassado o iDNER,. dentro do pro se) estabeiecida,

prazo de entrega estobelecido na Nofe 8.. uied t. ancto-se n ''' S'S'e C-1,j, à c:Dl:dar-Ca
Careca'

'de Empenho £.9 4.460-38.	 ludicial. — Perdendo

Deste ato caberá recurso dirigido
ao Sr. Diretor-Geral C.9	 asn- CONSELHC NACIOUL
tro dos 15 (quinze) dias subsequentes	 DE PORTJS E VIA,'"
a esta publicação.	 AVE!Entretanto, o interessado perderá o 	 NAVEG	 S

direito de recorrer, se não -for reco- Ara da, 550''' Reunião O rdin ária,
realizada no cita decaPo de outsiiro
de mil novecentos (-• s*:ssfi;!a, e
oito.

Divisão de Aprovisioname.nto
DESPACHOS	 •	 por ter sido ultrapassado em 16 dias

o prazo de entrega (o:dile:e:ice:to na
Nota de Empenho n9 0.052-6$.

Deste ato caberá recurso diedgido
ao Sr. Diretor-Geral do DNER, den-
tro dos 15 (quinze) dia s subsequentes
a esta publicação.

Entretanto, o int:eia:dee:a perderá o
direito de recorrer, se 	 fer reeo-

CAPITAL FEDERAL
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE , IMPRENSA - NACIONAL

• DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BEM- TO PEREIRA

CHEFE 00 isFekvico DE PUBLICAÇÕES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
sEçÃo 5 — PARTE II

ergo destinado às puacacties da administracão descentratizada
Impresso nas oficinas do Departamento cie Imprensa Nacional

siaasura •

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

selheiro passa a relatar o Processo
CNPVN 364-67 referente a aterro
parcial da Doca junto ao Entreposto
de pesca na Praça XV de novembro.
O voto do Relator foi vencido preva-
lecendo o do Conselheiro Poggi de
Araujo nos seguintes têrmos: "Voto
pela denegação do pedido de recon-
hideração da Resolução deste CNPVN
face aos seguintes motivos: a) Tra-
ta-se de investimento programado

a em desacôrdo com as diretrizes da
política de implantação de terminais
pesqueiros estabelecida em comum
acôrdo entre o DNPV e a SUDEPE:
b) o local afigura-se inadequado
para um terminal pesqueiro de adir-
do com a boa técnica e com a men-
cionada politica; c) Impede que o
referido local e áreas adjacentes se-
ja, de futuro, quando as atuais ins-
talações se transferirem para local
adequado, aproveitada como moder-
no terminal de passageiros, de cunho
turístico; d) Pode o atêrro vir al-
terar as condições de assoreamento
que já se observa naquela área com
prejuízo do terminal de passageiros
exitente conforme informação do
Diretor-Superintendente da STBG:
e e) desfigurar o aspecto de local
histórico da cidade (Resolução 550.2
de 1968) . Com a palavra o Conse-
lheiro Waldo Araujo passa a relatar
o Processo CNPVN 27A-68 referente
a modificação do Programa de Apli-
cação do Fundo de Melhoramento do
Pôrto de Paranaguá. O voto do Re-
lator é pela aprovação da referida
modificação conforme parecer da As-
sessoria Técnica do CNPVN. Pósto
em discussão e votação é Aprovado
(Resolução 550.3-68). Com a pala-
vra o Conselheiro Poggi de Araujo
passa a relatar o Processo CNPVN
277-66 referente a tarifa do Pôrto de
Recife, PE. O voto do Relator é
pela aprovação das alterações em
aprêço, devendo entrar em vigor 30
dias após sua publicação. Pôsto em
discussão e votação é Aprovado a
primeira parte do voto do Relator,
tendo o Plenário decid)do por maio-
ria que a respectiva portaria minis-
terial deverá entrar em vigor na da-ta de sua publicação no Diário 0/ i-
'ai (Resolução 550.4-68) . O mesmo
onselheiro passa a relatar o Pro-
sso CNPVN-14-68 referente a con-
ssão de suprimento a Edith Jaques
e Oliveira, Chefe la Seção Admi-{	 ..

nistrativa da -DSG. O voto do Re-
lator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a conceder o ci-
tado suprimento. Pôsto em discussão
e votação é Aprovado (Resolução
550.5-68) Comunicações: Com a
palavra o Sr. Presidente comunica
que o Conselheiro Julio Nogueira Jr.
não poderá viajar na V semana de
novembro ao seminário da Adminis-
tração Portuária a se realizar em
Pôrto Alegre. A seguir, o Sr. Presi-
dente fêz a leitura do alei° G-2208
de 16 de outubro de 1963, em que o
Diretor-Geral do DNPVN dá ciência
ao Conselho de que criou, no Depar-
tamento, uma Comissão para receber
e julgar propostos para aquisição de
equipamentos pesados, portuários, e
de dragagem, na qual, entre outros,
incluiu um representante do CNPVN
cuja indicação solicitava fõsse feita.
Foi lida, também, a Portaria n9759-

G, de 11-10-63, que acompanhou o
referido oficio. Pela ordem, selicitou
a palavra à Conselheiro Xavier ('a
Silveira, que, sôbre a indicação, peio
Conselho, de um representante, para
integrar aquela Comissão, manifes-
tou-se contrariamente a essa provi-
dência em face aos seguintes moti-
vos: a) não seria conveniente que o
Colegiado se fizesse presente na Co-
missão, pois que 'sua atuação poderá
vir a ser objeto de julgamento pelo
Conselho, na ocorrência de recurso
irdpetrado por interessados na lici-
tação. Nesta hipótese, o Conselho
ficaria impedido de apreciar tal re-
curso, sem poder, assim, exercitar,
plenamente, a competência que lhe
é atribuída por lei, deliberando sôbre
mátéria sujeita, ainda à homologa-
ção ministerial; b) que, nos termos
da legislação em vigor, cabe ao Con-
selho aprovar, independentemente
de homologação ministerial, os con-
tratos firmados pelo DNPVN, sendo
notório que os processos referentes
às licitações, correspondentes a esses
contratos, são peças básicas na ins-
trução do ato aprobatório dós con-
tratos, ficando o Conselho, mais uma
vez, no caso de que se trata, impe-
dido de exercitar essa sua atribuição
legal, pais que teve intervenção e
participação direta no processo de
;licitação. Ante a manifestação do
Conselheiro Xavier da Silveira, o
Presidente consultou o Plenário a
respeito da Indicação solicitada, uma

vez que a éste cabia a designação de
seu representante na Comissae. Com
a palavra, sucessivamente, os Con-
selheiros Poggi de Araujo, Julio No-
gueira Jr., Waldo Araujo, Waldomi-
ro Rocha e Benjamim Cruz, pronun-
ciaram-se unanimemente de acôrdo
com o ponto de vista expendido pelo
Conselheiro Xavier da Silveira no
sentido de que o Conselho não se
deveria fazer representar na aludida
Comissão, por não ser essa sua atri-
buição legal, p&e, queo assim, se dei-
xava de fazer a indicação agor.a pro-
videnciada junto ao Plenário • pelo
Presidente, em atenção ao que fôra
solicitado pelo Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença dos Srs. Con-
selheiros e dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Heloisa Tava-
res Cais de Oliveira, Secretária do
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada ceil-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. Rio de Janeiro,
18 de outubro de 1968. — Heloisa
Tavares Cais de Oliveira. —
rando de Araujo Goes. — Manoel
Poggi de Araujo. — Julio Nogueira
Junior. — Joaquim Xavier da Sil-
veira. — Benjamim Eurico Cruz. --
Walcionziro Rocha. — Walito da
Costa Araujo.
ATA DA 5605 REUNIÃO ORDINAs

RIA, REALIZADA NO DIA VINTE
E DOIS DE NOVEMBRO 1̀)Il: MIL
NOVECENTOS E SESSENTA E
'OITO.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Coes —

Presidente.
Luis Clóvis de. Oliveira — Diretoe-

Geral .
Manoel Poggi de Araujo — CMM.
Julio Casar de Almeida Dutra —

MM.
Joaquim Xavier da Silveira —

FAC.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Aos vinte e dois dias do mês de

novembro de mil novecentos e ses-
senta e oito, na sala de reuniões do
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. ASSINATURAS

	

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 1	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:

Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

Exterior:	 I	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,00 Ano 	  NCr$

NÚMERO ‘4:?i VULSO
— O preço do niumero avulso figura na última página de cada
exemplar.'
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de atlas anteriores.

r 2878 Quinta-feira 19

As Repartições Públicas de-
Verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
tas, o expediente destinado à pu-
i,licação.

— As reclamações pertinentes
21 ,natéria retribuída, nos casos de
"érro ou omissão, deverão ser
lormuladas por escrito à Seção
'de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
'órgão oficial.

• — A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
,s<5 face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
s" eivadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que

senirre serão anuais.
•

Dezembro de 1968

— As assinaturas vencidas po-

I
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de te-
cueiro.

— A remessa de valóres, sem-.
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais so serão rume-

tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura.

13,50
27,00

CNPVN, situada à Praça Mauá nú-
mero d•ez, nesta cidade do Rio
Janeiro, realizou-se a qüingentésima
sexagésima reunião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e V.as
Navegáveis, sob a presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araujo Gois
e a presença dos Conselheiros ac ma
mencionados. ATA: Lida e discutida
é aprovada a ata da 559., Mf1111:ao.
O Sr. Presidente justifica a austn-
cia do Conselheiro Walcio Araujo.
ORDEM DO DIA :Coin a palavra o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o processo CNPVN 226-68
referente a execução dos estudos eco-
nômicos e projetos para o acesso ro-
dosferrOviário à margem esquerda
do estuário do Pôrto de Santos, Sre.
O voto do Relator é pela aprovação
do orçamento em debate, conforme
parecer da Assessoria Técnica do
CNPVN. Pôsto em , discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução ne 	
560.1-68) . A seguir, o Conselheiro
Poggi de Araujo passa a relatar o
prccesso NCNPV(5-228-68 referente a
homologação de suprimento conce-

dido ao engenheiro Amadeu Martins;
Diretor do INPH. O voto do Rela-
tor é no sentido de homologar a de-
cisão do Sr. Diretor-Geral confautne
consta ' do presente processo. voto
em discussão e votação é aprovado
(Res. oluç5o n° 560.2-68). Em segui-
da, o - Conselheiro Benjamim Ci.:7Z
pássa a relatar o Processo CNPVN-
696-65 referente ao 3. 9 Termo ,.111-
tivo pala construção do enroca.-acn-
to de contenção do aterro a ser exe-
•:áltado na enseada d•e São Joaqa In.
Salvador, BA, O voto do Relato] é
veia aprovação do Termo em arreço,
conforme parecer da Assessoria Téc-
nica do CNPVN. Pôsto em discussão
s votação e aprovado (Resolução nu-
mero 560.3-68). Comunicações: O
Conselheiro Julio Cesar Dutra comu-
.1iCa que está tramitando pelo Con-
giesso um projeto referente a taxa
lildroviária, correspondendo a cr.a-
cão do Fundo Hiclroviário. O Senti ir
Diretor-Geral declara que como to-
mou conhecimento do referido proje-
to há pouco, estudará e informará
das implicações no DNPVN. A se-
guir, oi lustre Conselheiro solicitou a0
Departamento, por seu Diretor-Geral,.
sôbre a posição da Autarquia era
relação a instalação de um estaleiro
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balanças para caminhões no Põrto
de Santos. A seguir, com a palavra
O Conselheiro Diretor-Gerai lê
chos da conferência que pronunciará
na Fundação de Estudos do Mar. Na-
da mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença dos
Srs. Conselheiros dá por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, He-
loisa Tavares Cals de Oliveira, Se-
cretária do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai .assina-
da por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiros presentes. —
de Janeiro, 26 de novembro de 1968.

Hildebrando de Araujo Goes. —
Luis Clóvis de Oliveira. — Manoel
Poggi de Araujo. — Julio Cesar de
Almeida Dutra. — Benjamin Eurico
Cruz. — Waldomiro Rocha. — Wal-
do Mario da Costa Araujo.

ATA DA 562.9 REUNIÃO, ORDINA-
RIA, REALIZADA NO DIA VINTE
E NOVE DE NOVEMBRO DE MIL
NOVECENTOS E SESSENTA E
OITO.
Conselheiros presentes: -
Hildebrando de Araujo Goes

Presidente.
Luis Clõvios de Oliveira — Diretor-

Geral.
Manoel Poggi de Araujo — CMM.
Julio Cesar de Almeida Dutra —

MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT.
Aos vinte e nove dias do mês de

novembro de mil novecentos e sessen-
ta a e oito, na sala de reuniões -da
CNPVN, situada à Praça Mauá na-
mero dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a qüingentsima
sexagésima segunda reunião, ordiná-
ria, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidência
do engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e a presença dos Conselheiros
acima mencionados. ATA: Lida e
discutida é aprovada a ata da 561.9
Reunião. ORDEM DO DIA: Com a
palavara o Conselheiro Waldemiro
Rocha passa a relatar o processo
CNPVN-230-68 referente ao projeto e
orçamento para construção de uma
garagem para.empilhadeiras ' no Pôr-
to de. Santos, Estado de São Paulo.
O voto do Relatar e é .favorável aos
do projeto e orçamento conforme pa-
recer da Assessoria Técnica do 	
CNPVN. Pôsto emodscussão e vota-
ção é aprovado (Resolução n.9 	
562.1-68). Em seguida, o Conselhei-
ro Benjamim Cruz passa a relatar os
processos CNPVN-30-68, 198-68, 229,
de 1968 referentes a aforamento de
terreno de marinha em nome de Do-
mingos Goulart dos Santos e outros.
O voto do Relatar é favorável aos
aforamentos solicitados de vez que
não interferem em zona de futura ex-
pansão portuária. Põsto em discussão
e votação é aprovado (Resolução nfi-,
mero 562.2-68). Comunicações: Com
a palavra' o Conselheiro Diretor-Ge-
ral faz referência sôbre a Conferên-
cia realizada em 28 do corrente, que
pronunciou na Fundação de Estudos
do Mar — FEMAR — sôbre as obras
portuárias que estão sob o encargo
do Departamento. A seguir, () Dire-
tor-Geral expôs o problema da pasca,
destacando a importância do Põrto
Laguna; acrescenta ter sido procura-
do pelos representantes da Promope-
che para tratar do assunto. Referi-
dos representantes sahentaram que o
aludido pôrto, com a continuação da
BR 101 passará a dispôr de condições
nara encaminhar o pescado a Sao
Paulo, Curitiba e outros centros c in-
sumidores. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradece a
presença dos Srs. Conselheiros e dá
por encerrados os trabalhas. dos quais,
eu, Neusa Tavares de Oliveira, Se-
cretária Substituta do Presidente do
Conaellin Nacional de Partos e Vias
Nave gáveis, lavrei a presente ata, que
lida 'e achada conforme por todos,

Cuinta-fóira

rer:a Manaus; com a denominação
USTANAVE. Esclarece que a pergwa-

` ta é formulada, tendo em vista que
a Marinha de Guerra por seus órgãos
competentes, se opuseram a implan-
tação do aludido estaleiro. Nada

. anais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente agradece a presença dos Se-
nhores Conselheiros e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu, He-
loisa Tavares Cais de Oliveira, Se-
cretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navega-
Vels, lavrei a presente Ata, que lida
e achada conforme por todos, vai as-
sinado por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. presentn. — R o
de Janeiro, 22 de novembro de 196d.

HilcCebrando de Araujo Goes. —
Luis 'Clóvis de Oliveira. — Manoel
Poggi de Araujo. — Julio Cesar de
da Silveira. — Benjamim Eurico
Cruz. — Waldomiro Rocha. — Pauto
Pinto Ferreira da Silva.
ATA DA 561. t., REUNIÃO, ORDINA-

RIA, REALIZADA NO DIA VIN-
TE E SEIS DE NOVEMBRO DE
MIL NOVECENTOS E SESSENTA
E OITO. •
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Gomes —

Presidente. ,
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral.
Manoel Poggi de Araujo — CMM.
Julio Cesar de Almeida Dutra —

UM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT.
Aos vinte e seis dias do mês de

novembro de mil novecentos e ses-
senta e oito, na sala de reuniões do
CNPVN, situada à Praça M9.1.1a nu-
mero dez, nesta !adad• do Rio de
Janeiro, realizou-se a qüingentésima
sexagésima primeira reanião, ordiná-
ria, do Conselho Nacional de Partos
e Vias Navegáveis, sob a presidên-
cia do Engenheiro Hildebrando de
Araujo Goes e a presença dos Con-
selheiros acima mencionados. AI(:
Lida e discutida à aprovada a ata da
560.9 Reunião. ORDEM DO DIA;
Com a palavra o Conselheiro Benja-
mim Cruz passa a relatar -a processo
CNPVN-89-68 referente a proposta
de alteração orçamentária da Cia.
Docas do Pará, para o exercicio
1968. Após ler o parecer da Assesso-
ria Técnica da CNPVN, o Relatar
vota pela aprovação da referida pro-
posta, conforme apresentado, deven-
do a respectiva resolução ser subme-
tida à necessária homologação minis-
terial. PAsto em discussão e votação
é aprovado (Resolução n.9 561.1-63).
Ainda sólere a matéria, o Conselheiro
'Relator solicita ofic]ar à cia. Docas
da Pará, louvando' pelo esclarecido e
hem elaborado projeto de alteração
orçamentária encaminhado a este
Conselho. A seguir, o Conselheiro
Julio Cesar Dutra passa relatar o
processo .CNPVN-126-68 referente ao
Termo de Contrato para serviços de
sondagens batimétricas com a Com-
panhia Brasileira de Dragagem. Após
alguns debates, o Conselheiro Benja-
mim Cruz propõe algumas modifica-
ções no contrato, as quais o Conse-
lheiros Relator anexa ao seu voo,
solicitanda também a retificação das
tabelas anexas ao processo, tendo em
vista equivecos nos calculas. Posto em
discussão e votação é aprovado ,rte-
solução n.9 561.2-68).. Em seguida, o
Conselheiro Poggi de Araujo passa a
relatar o processa CNPVN-316-66,
referente a homologação de cones
São de suprimento ao servidor José
de Paula Fretas e Silva, Chefe da
Divisão de Serviços Gerais. O voto
do Relatar é pela homologação solici-
tada. Pôsto em discussão e votação
é aprovado (Resolução n.9 561.3-68).
Comunicações: O Sr. Presidente lê
telex n•9 511 no qual o Ministério dos
Transportes comunica que homologou
a Resolução n.9 535.2-68 referente a
aprovação de projeto e orçamento
para aquisição e montagem de duas

vai assinada pdr mim, pelo Presidem- /Rio de Janeiro, 29 de novembro dete e demola Conffielheirce Prasettes-MienG

/COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE
BOLETIM DE RESOLUÇUS DA CM151 N2 553

comichão de Marinha Mercante, usando das a
tribuicaes que lhe são Conferidas pelos Artigos ' 32, e 72 no
Regulamento b•ixado.com o Decreto n9 7838, de 11 de setemf
bro de 1941, RESOLVE:

Na 3370 CONFERENCIA DE FRETES- BRASIWEUROPA.

BRAS/L – APROVAÇÃO DOS ESTATUTOS
• ..	 •

Ficam aprovados pela Comi•eão de Marinha Met,'
Cante os Eetatutoa da Conferencia de Fretes Brasil/Europa,/

Brasil, que compreende o tráfego entre os portos do Bratir

desde o- Estado do Rio Grande dI Sul até o Estado de 'Pernas
buco, sebos inclusive, para todos os portos europeus do Oce
ano Ailántico, Mar do Norte e Báltico, • rateira° .correspon
dente, assinado no Rio de Janeiro, aos 29 'diste do meg de no
•embro de 1968, pelas seguintes empresas:•

nWE STAR LINE LIMITED, Iondon
CIA. DÉ NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, Rio de Janeiro
CIE.'DES MESSAGERIES MARITIMES, Paria

CIE. ' MiRITIME BEIGE (LLOYD ROYAL) S.A.

ARNEMENT DEPPE S.A., Antwerp

CIE. DE NAVIGATION D I ORBIGNY, Parir

,DEN NORSKE SYDAYERIKA IINJE, Oslo

DET'FORENEDE DAMPSKIBS-SEISKAB A/S, Coopénhagem

EMPRESA DE NAVEGAÇÃO ALIANÇA-S.A., Rio de Janeiro

EMPRESA LINEAS MARITIMAS ARGENTINAS, Buenos .Aires

RAMBURG-SUDAMERIKANISCHEDAMPFSCHIFFFAHRTS

GESELLSCHAFT, Eggert & Ameinck, Hambura

HOULDER BROTHERS.AND COMPANY LIÉITED, Iondon
(sbmenta para cargas refrigeradas)

KONINKIIJKE HOLLANDSCHE LLOYD,Amaterdaa
.IAMPORT . & HOLT IINE LIMITED,.Iiverpool

N.V. HAVENLIJN, Rotterdam

OY SUOMEN ETE/A-AMERIKAN LINJAPINLAND-SYDAKERIKA,

IINJEN A b , Helsingfors/Heleinki

RIMERIAKTIEBOLAGET NORDSTJUNAN (Johnsom Line),

StockhOlm

Van Nievelt Goudriaan & Co. t e Stoomvaart Maatecheppij

N.V. (ROTTERDAM-SUID AMERIKA LIJN), Rotterdam

ROYAL MAILIINES, IIMITED, _Iondon

Esta Resolução entrará em vigor na presente da
ta.

(Reunião da CMM de 2-12-68)

112 3371 -- CONFERENCIA DE FRETES BRASIL/EUROPA/

BRASIL - ACORDO DE RATEIO D2 FRET23

EUROPA/BRASIL - Romoionao

- Aprovar o Ac8rdo de Rateio de fretes da ãiropsC

para o Brasil, Área Central, de Hamburgo ató
Boulogne-Sur-Mer para os portos do Brasil .eles

de Recife até PErto Alegre, amboa inclueive,as

amado aos 29 dias do mes do novembro de 1968,
pelas empresas abaixo relacionada;'

DIÁRIO onciAL (8,40	 Parte C)
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Percentual,
12112..9.

CIE. MARITIME BELGE (LLOYP NOYAL)S/A/
.ARD(IEMEN2 DEUS S.A.	 8,043

Perc entualpmertisas

CIE. DES MESSAGERIES MARITIMES S.A./

CIE. 'DE NAVIGATION D'ONESGNY
representadas por:

B.E.A.S. SERVICES EUROPE ATLANTIQUE SUD
• t,

EMPRESA LINEAS MARITIMAS ARGENTINAS

EAMBURG-SUDAMERIKANISZIN DAMPFSCHIEFFAHRTS.

GESELLSCHAFT, .EGGERT & ANSINCr,

jk.v. HAVENLIJN
t.v.v.d. KONINKLIJEE HOLUNDSCHE LLOYD

L OTA. DE NAVEGAÇão LLOYD BRASILEIRO/EMPRESA

DD NAVEGATIO ALIANÇA . 5.A.	 32,500

:VAR NIEVELT.GOUDRIAAN & CO '3 STOOMVAART

WAIRCHAPRIJ N.V. (Rotterdam-Zuid AmerikaLW 11,319

Total: •	 100,000

ZZ Esse Ac8rdo entrar& em vigor em 12 de janeiro

de 1969 Setendendo -se por um prazo de oino0

(5) anos.

3,000

6,340

22,764
4,61$.

31,411

.CIE. DES MESSAGERIES MARITIMESS/A,Paris

CIE. DE NAVIGATION D'WBIGNY, paris

EMPRESA DE LINEAS MARITIMAS ARGENTINAS (ELA)
,RAMBURG-SUDAMERIKANISCHErDAWSNIFFFAHRT5.

GESELLSCHAFT, EGGERT . & AMSINCK, Hamburg

N.V.	 KONINKIIJKE,HOL1ANDSCHE LLOYD,

Amsterdam
N.V. HAVENLIJN, Rotterdem

VAN . NIEVELT; GOUDRIAAN & CO § S STOOMVAART

MAATSCHAPPIi, N.V.(Rotterdam-Zuid Amerika*

lijn), Rctterdam

ZI

3,576

0,100

23,134

1,454

4,141.

1,454 ,
100,000

Esse Ac8rdo entrar em vigor em 111 de janeiro

de 1969 eiatendendo-sa ' por uri prazo de cinco (5)

anos.
Esta Resoluçío entrar& em vigor na preeante da

(
,oLetÀ

MACEDO SOARES
Presidente

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESPIRITO SANTO

Comissão de ProfeSstiress
.de Disciplinas Afins

PROCESSO N9 07-004 — A.A.D.
Interessado: Donato Thnotheo Alves

de Faria.
Assunto: Julgamento da correição

de matérias entre um cargo de pro-
fessor (em atividade) e outro de na-
tureza técnica ou cientifica (inativo).

O requisito da compatibilidade de
horários se acha prejudicado no caso
em espécie, visto que o interessado se
encontra aposentado em um dos car-
gos.

ventos de outro cargo técnico ou cien-
tífico, ou seja, Cirurgião-Dentist a na
Secretaria \de Saúde e Assistência do
Estado do Espírito Santo, 19 Distrito
(inativo); visto terem sido atendidas
as disposições legais atinentes à espé-
cie, e, especialmente, por haver sírio
comprovada, no bôjo dos autos respec-
tivos, a existência da correlação de
matérias, sendo dispensável o exame
da ocorrência da compatibilidade ho-
rária, porquanto o interessado se acha
aposentado em um dos cargos citados.

Vitória. 8 de novembro de 1968. —
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
Hélio LiVego, Relator.

PROCESSO N9 07-018 —

Interessado: José Maria Antônio
Matteoli.

Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo de
um cargo de professor com outro téc-
nico ou científico.

DECISÃO

A Comissão de Prafe,ores de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Fede ral do Espírito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tor bem como nos elementos constantes
do processo n° 07-018 — A.A.D., em
sessão reali 7 a rI a no (1-11-1968 de-
cidiu pela licitude do exercício curau-

A Comissão de Professôres de Disci-
plinas Afins, institulua pelo 'Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10-6-68, com base no pa,ecer do rela-
tor bem como nos elementos constan-
tes do Proc. n9 07-004 — A.D.D. em
sessão realizada no dia 8-11-1968, de-
cidiu-pela licitude do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Donato Timotheo Aires de
Faria, na qualidade de Professor Assis-
tente (em atividade) junto à cadeira
de Clínica Odontológica (29 Parte), da
Faculdade de Odontologia _desta Ti-
vetáidade, com a percepção"' de pro- lativo de um cargo de magistério, pelo
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te.

.(Reunkio da OMM de 2-12-68)

V1 3372— COSPERENC/A DE FRETES BRASIL/EUROPA/
BRASIL - ACORDO DE RATEIO DE FRETES

BRAZ/11 1EUROPL HOMOLOGAÇXO

AprOvaro Ac8rdo de Rateio de fretes . do Brasil

para a Europa, ÁREA CENTRAI, compreendendo os
,portos no Brasil entre Paranag4/Antonina.
Recife; ambos inclusive, para .os.portos . 	curo.

, peus de Antuorpis.. at6 Hamburgo, ambos inclusive,
assinado aos 29 dias do mee'de novembro de 1968
pelas eaprtleas a seguir relacionadas:

As partes contratantes reconheceram e concor

deram, 'que, a fim de dar ' cumprimento k Resola

ção 3131 da CMM, á partir de 12 de janeiro d0
1974 a participaç'ão de. Band.eira 'Brasileira se

rá gradualmente aumentada para atingir 40%

do tntal dos ftetea Cá 31 de dezembro de 1978.

EistOçResolucio •ntrar& em vigor na pressnts

TTAit
Xend.Ve CM de Ik4C-68;

NI 3373 - COJPERIMCIA DE FRETES BRASIL/MIO/NI

233.,4SIL ACORDO DE RATEIO DE FRETES

IMINÇA/BRASIL/FRANÇA HOMOLOGAÇXO

- AProvar o Ac5rdo de Esteio d* Pretos da Fran

ça para o Brasil e vice-verza, cobrindo o trá

Sego doo' porto; - do Brasil do Paranaguá até Re

c ife, ambos inclusive, para os portos franc

ses do Atlkatico/ e do Mar do Norte, não incita

fdoe no . AcOrdo de . Rateio da Área Central..

II - Use ACardo assinado aos 29 dias do ala de no

vembro de 1968 pelas empresas a seguir rala

cionadas, • tear a Validade a partir da 12 da

ãaneiro de i969, sendo similar em todos
mos e condiçSes, aos Ac8rdoa da Rateio da Fre

te do Brasil para a Europa e Europa para , o

Brasil.

Poro entual

40%

50%
10%.

4,

presente

data.
(Rouiío da CIO de 2-12-68)

Rio. 40 Janeiro, 2 de dasambr di 1968

tle)

BRASIL/ CIA. DE 1UVEGAÇ10 LLOYD BRASIS.RTRO/

EMPRESADÉ NAVEGAÇXO ALIANÇA. e/Á 	

zugo. C/E. DES XESSAGERIES MARITIKES/CIE

DE NAVIGATION DIORBIGNY 	
EMPRESA. 11./tEAS MARITIMAS *ARGENTINAS 	

FRANÇA/ CIA. xaluvraçio 110YD BRASILEIRO!

BRASIL 'EMPRESA ma NAVEGAÇXO /mov. S.A.	

ca. DES RESSAGERIES MARITIILBS/CIl.

DE NAVIGATION D"ORBIGNY 	
INWRICSA =NUS MARITIMAS ARGENTINAS

-Esta Resolução entrar& ea vigor na
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'docente José Maria Antônio Matteoli
qualinade de Auxiliar de Easino

junto à cadeira, de Clinica Odantold-
gica desta Universidade, com outro
técnico ou científico, ou seja Cirurgião
Dentista da Secretaria de Sande e
Assistência do Estado do Espirito San-
to visto terem sido atendidas as dis-
posições legais atinente à espécie e,
especialmente, por haver sido compro-
vada, no bólo dos matos respectivos,
a existência de correlação de matérias
e caracterizada a ocorrência da com-
patibilidade de hora:aos, corno abaixo
discriminado:

Na UFES: às segundas-feiras
das 8,00 às 12,00. horas e de 13,30 às
16,30 horas; às quarta-feiras das 9,00
as 12,00 horas; e de 13,30 às 16,30 ho-
ras e as sextas-feiras, das 9,00 às
1200 horas e das 13,30 às 15,30 totali-
zando 18 horas semanais; e

b) No Estado: às têrças e quinta:se
feiras das 7,00 às 11,00 horas e das
13,00 às 17,00; totalizando 16 horas se-
i:danais.

Vitória. 8 de novembro de 1968. -
João Laia, Horta Açaime, Presidente.
- Hélio Ldiego, Relatar.
4 PROCESSO N9 07-020 - A.A.D.

Interesaado: Carlos Mesána.
Assunto: Julgamento da aorrelação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo de
um cargo de professor com outro téc-
nico ou científico.

a A 0~a° de larofeasares de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10-6-e8, com base ao aniecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes
do processo n9 07-020 - Aaa.D., em
sessão realizada na dia e-11-1958. de-
cidiu pela licitada do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Carlos Messina na qualidatié
de Professor Assistente junto à cadei-
ra de Higiene e Odontologia Legal da
Faculdade de Odontologia desta Unia
versidade, com outro técnico co cien-
tífico, cu seja Cirurgião Dentista no
In:st:tufo Nacional de Previdência So-
ciai (INPS) visto terem sido atendi-
das as disposições legais atinentes à
easécie e, especialmente, por haver
sido comprovada, no bõjo dos autos

▪ respectivos, a existência de correlação
de matérias e caracterizada a ocor-
rência da ccmpatibilidade de horários,
como abaixo discriminado:

a) Na UFES: às segundas, quartas
e sextas-feiras das 7,00 às 10,00 ho-
ras; às térças e quintas-feiras das 8,08
às 10,00 horas e aos sábados das '7,00
as 12,00 horas; totalizando 18 horas
semanais; e

b) No INPS: de sgunda a sexta-
feira das 13,00 às 1900, horas; totali-
zando 30 horas semanais.

Mania. 8 de novembro de 1968. -
João Luiz Horta &mirre, Presidente.
.-. Romualdo Oianonfoii, Relatar.

PROCESSO N9 07-II24 - A.A.D.
Interessado: Aldino Puppin.

• Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários. para o exercido cumulativo de
,um cargo de magistério com outro
técnico ou cientifica.

Dama°
A Comissão de arofees6res de Disci-

plinas Afins, insti!'iitia pelo Radica'
da Univers'alade FeUral do Espirita
santo, através da Pastam. no 163 de
10-e-68, com base na nen:a-ar do rela-
tar bem coma no-, dementas eonetantes
do procasso no 07-024 - A.A.D., em
aeseae d-11-1P99, de-
cidiu pela licitude do exercício cumu-
lativo de um carao de maaistérlo. Delo
datanta Altana Punpin na cuallaade
de Auxiliar de Ensino junto à-cadeira
de Técnica Odontológica da Facilida-
de de Odoniolcgia desta Universidade,
com outro Têt. ou Client. ou seja, Ci-
rurgião Dentista da Secretaria de Eafi-
de e Assistência da "vstada do Espi-
-rito Santo, visto terem sido atendidas

as disposigdes legais atinentes à es-
pécie e, especialmente, por haver sido
comprovada no bôjo dos autos respec-
tivas, a existência de correlação de
matérias e caracterizada a ocorrência
da compatibilidade de horários, como
abaixo discriminado;

a) Na UFES: das segunaas aos sá-
bados, das '7,00 às 10,00 horas, totali-
zando 18 horas semanais;

b) No Estado: de aegunda a sexta-
feira, das 13,00 ti.5 16,00 horas, totali-
zando 15 horas semanais.

Vitória. 8 de novembro de. 1968. -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
- Carlos Dzerie Lucas, Relatar.	 •

PROCESSO N9 07-002 - A.A.D.
Interessado: Antanino Alberto Zot-

Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de lao-
rarios, para o exercício. durriulativo
de uns cargo de professor com outro
técnico ou científico.

ar.cmao •
A Comissão de Pratessõres de Disci-

plinas Afins, insatuida pelo Reitor
da Universidade Federal do Espirito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes
cio processo n9 07-002 - A.A.D., em
sessao realizada no dia 8-11-1968, de-
cidiu pela licitada do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Antônio Alberto Zottich na
qualidade de Professor Assistente jun-
to à cadeira de Tecnologia dos Ma-
teriais da Faculdade de Odontologia
desta Universidade, com outro técni-
co ou cinetifico, ou seja Cirurgião
Dentista no Instituto Nacianal - de
Previdência Social (INPS) visto terem
sido atendidas as disposições legais
atinentes à espécie e, especialmente,
por haver &ida comprovada, no bajo
dos autos respectivos, a existência de
correlação de matérias e caracterizada
a ocorrência de compatibilidade de
horários, como abaixo discriminado:

a) Na UFES: as segundas, quar-
tas e sestas-feiras das 1,00 às 12,00
horas; às têrças e quintas das 7,00
às .8,00 horas e aos sábados das 7,00
às 8,00 horas; totalizando 18 horas
semanais; e

b) No INPS : às segundas, têraaa,
quartas, quintas e sextas-teiras das
13,00 às 19,00 horas; totalizando 30
horas semanais.

Vitória, 8 de novembro de 1968.• -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
- Philareto Nascimento Loureiro, Re-
latar.	 -

PROCESSO N9 07-011	 A.A.D.
Interessado: Mera Yvonne Correia

Leal.
Assunto: Julgamento da correlação'

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo
de um Cargo de professor com outro
técnico ou cientifico.

DECISÃO
A Comissão de drafeasaa,es de Disci-

plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espirito
Santo, através da Parlaria n9 168 de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes
do processo ria 07-011 - A.A.D., em
sessão realizada no dia e-11-1968, de-
cidiu pela licitude do exercido cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Mary Yvonne Correia Letal
na qualidade de Professor Assistente
junto à cadeira de Farmacologia e Te-
rapêutica da PaerldEde de Odontola-
gla desta Universidade, com outro téc-
nico ou cientifico. eu . Seja Cirurgião
Dentista no Instituto Nacional de
Przvidência Social (INPS) vis to terem
sido atendidas as dispaeadas leis
atinentes à espécie e, esnecialmente,
por haver sido comprovada. Ira biijo
dos autos respectivos, a existência de
correlacão de matérias e caracterizada
a ocorrência dá compatibilidade de
horários como abaixo discriminado:

a) Na 'UM; de seaunda-feira a
sábado das 7.00 às 10,00 horas, tota-
lizando 18 horas semanais; e_

b) No INPM de anatliada a sexta-
feira das 13,00 às 19,00 horas, totall-
rondo 30 horas semanais.

Vitória 8 de 	 d	 03novembro e

tor.
PROCESSO N9 07-030 A.A.D.
Interassado; Arthur Sparandio del

Caro Paiva.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativa
de um cargo de professor com outro
técnico ou cientifico.

=cisão
A Comissão Lie sarofeasares de Disci-

plinas Afina, instituida pelo Reitor
da Universidade Metal do Espirito
Santo, através da .Parrana n9 166 de
10-6-611, com bate tia ?ardam do rela-
tar bem como nos eleraennss constantes
do processo n9 67-030 - A.A.D., em
sessão realaaada 'w dia 8-11-19e8, de-
cidiu pela lieitude do exercício emu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Artbsiza apara-adio dei Caro
Paiva na, qualidade de Professor Assis-
tente junto à Padeira de Clinica Odon-
toló,gami da Faculdade cla Odontologia
desta Universidade, com outro técnico
ou científico, ou seja Cirurgião Den-
tista no Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS) visto terem sido
atendidns as disposições legais atinen-
tes à espécie e, especialmente, por ha-
ver sido comprovada., no i•ôjo dos au-
tos nespectivos. existência de corre-
lação de matérias e caratterizada a
ocorrência da compatibilidade de ho-
rários, como abaixo discriminado:

a) Na UrES: de segunda-feira a
aábado das 3,00às 1.1a30 horas; totali-
zando' 18 horas aemanaia; e.

b) No INPS: de segunda a sexta-
feira das 18,30 às 18.30 horas; -totali-
zando 30 horas semanais.

Vitória, 8 de novembro de 1968. -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.

roaaasa, Relatar.
PROCESSO N9 07-011 - A.A.D.
Interessado: iodai° Batista, Ouaati.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo
de um cargo de Professar dom
técnico	 científico.

DECISÃO

A .Canaissão de Yrafeesáres de Ditei-
plinas Afins, institaida pelo Reitor.
da Universidade Fedeaal do Espírito
Ponto, através da Portaria na 1.1".,5.
10-6-68, com base no parecer do rala-
tor bem como nos elementos constantes
do processo na 07-011 - A.A.D., em.
sessão realizada no dia 8-11-19n, de-
cidiu pela licitada do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pena
docente_ Dório Batista Guasti na
qualidada de Professor Assistente ¡una'
to e - cadeira de Prótese Dentária da
Faculdade de Odontologia desta Uni-
v~dade, com outro técnico ou Cien-
tifico, ou seja, Cirurgião Dentista na
Secretaria de Saúde e Assistência
Estado do Espírito Santo visto terem
calo atendidas as disposições legais
atinentes à, espécie e, especiahnnate.
Dor haver sido comprovada no balo dos
autos resnectiVos a existência de cor-
rela.c.ão de matérias e ca.racterir.ado,
a ocorrência da Compatibilidade de ho-
rários. como Abaixo discriminado:

a) Na 1.feeeS: às têrcas, nti'mtas e
sextas-feiras das In 00 às 1720 horas;

aisas ,s.1-,r..1.r) -1 "s 7.20 às 10 00 hrn'cts;
trfalizsncir>	 aaorns semrais; e
O) F5f•do: de segunda à sexta-

feira cirs 7as Os 10 00 horas; total!-
Oedda 15 horas samanaire.

de naval-abra de 1968. -
:Mn LuN Harfa Amt grre, Presidente.
- „e rereena, Valep Pilho, Relator.

PROCESSO N9 07-025 - A.A.D.

PROCESSO No 02-015 - A.A.D.
Interessado: Aldgr de Freitas Bor-

ges.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e comp.atibil ida de de ho-
rarios, para o exercício cumulativo
de um cargo de D70/7.W,or com outro
técnico ou cientiiico.

-Tatereeeade: Raindia Vianna Ro-
clr'auez.

Assunto: IT.d. Ta:a 'Ia cru-colação
de matéria s e cornralibilidade de ho-
rários, para o exercido cumulativo
de uai	 nraassaor com outro
tentara ou ci:atifico.

nactedeo
A comissão de nade:geras de pisei-.

ad+raa	inse"idda pelo Ideitor

Ou

de Um cargo de proiessor com mias
técnico ou cientifico.

João Luiz Horta Aguirre, Presidente, J A Comissão de Proiessares de pisai-_ sydney Sebastião Malacarrie, Rala- punas Afins, Inátituídi pelo Reit°.
da Universidade Fedtral do Espiria
Santo, através da Parai/sai n9 155 d
10-8-68, cora base na parecer do rela.
tod bem como nos elementos constante
do processo n9 07-025 - A.A.D.,
sessão realizada no dia 8-11-1968, de-
cidiu pela licitada do exercício cumu-
lativo de um cargo -de magistério, lin(
docente Attila Pinheiro Bezerra Nune
na qualidade de Anail in a de Ensin.
junto à cadeira,ria Ociantoperliatria
Faculdade de Odontologia desta Uni-
versidade, com outro técnico ou der-
titica, ou seja, Cirurgião Dentista di
Secretaria de Saúde e itssistência. d
Estado do Espírito Santo, visio teren
sido atendidas as disposições legai
atinentes à espécie e, espe.ciamente
por haver sido comprovada n,
beijo dos autos respectivos, a existin-
cla de correlação de matérias e carac-
terizada a ocorrtncia da compalibila
dada de horárias, como abaixo diseri-
minado:

a) Na 17FES: seaundas, quartas r

sextas, das 7,00 ias 9,00 e das 35.00 a-,
18,00; tascas e quinino. das 7,00
10.00, totalizando 18 heras semanais!

b) No Estado: de saninda a sexta-
feira, das 12,00 às 15,0, totalizanda
15 horas .samanais.

Vitória, R de novembro de 1918. -
João Luiz Horta A quirre, presidente.
- Sebastião da Silva Marreco, Rela-
tar.

arcisão

nerada
A Catnisea e PrelaseCaas de Disci-

plinas Afins, institaiae pelo Reitor
da Irniv ela' ciada .Fsderal do Espirito
Santo, atraaee da Portaria n0 196 de
10-1-,°9, ama eas? aa parecer do rala-
Ler bem como noa elementos constantes

outro) do nracessa no 051-015 - A.A.D., em
OCEf1,0 realienda no. dia 8-11-1968, de-
cidiu pela licitur:te do exercido cumu-
lativo de um carro de magistério, Pelo
docente A/dar de Freitas Borges na
cualidade de Prafes.sor Adjunto junto
à cadeira de Fiseaa II da Escola Po-
litécnica desta Universidade, com ou-
tro técniaa	 científica ou seja. en-
aenbeiro Denaetarnento de Edifi-
car:6es e Oinas do Estado do Espírito
Santo, visto ferem sido atendidas as
disnosirdien lerais atinentes espécie
e, espacialmente, Dgr haver sido com-
provada no baio dos autos respectivos,-
a existência de correlacão de matérias
e caracterizada a ocorrência da com-
patibilidade de horários, como abaixo
discriminado:

a) Na UFES: segundas, quartas
e sextas, das 7.00 às 900: têrças e
tilintas. dna 900 às 12.03: sába.dos, das
7,00 ea 10.0(1 e das 14 oe Os 17,00, treta-
liesnda 18 1-oras seu:unteis:

b) No	 .eueundas, mearias
a sextas.	 111.50 ds 17,00, têrças e

dFis iffirl às 0.30 e das 13,30
•,?, r;	 tri'..z112anda. 22.30 horas se-
:mera :s.

R de novembro de 1908. -
Joc-fn	 Arvrxrei Presidente..

C-r1 :70, Pelrenr.
PROC.:Fran N9 08-030	 A.A.D.

Interessado: Attila Pinheiro Bezer-
ra Nunes.

Assunto; Julgamento da. correlaaão
de matérias e compatibaidadi de ho-
rários, para o exercica. cumulativo da Unisorsadaae Fiai:a:111 do Espirito
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Santo, através cia Portaria n9 165 dal
10-6-68 com oase no paiteer cio leia-
tor bem COMO nos elementos coasia.ples
do processo n9 0a-0,30 A.A..U., em
sessuo realizada nd dia 1b-11-13, de-
cidiu pela licitude do exeicicio cumu-
lativo de um cargo de magisteria,
docente Roberto Vianna Itoitrigusa na
qualidade de rrofessor Adjunto junto á
cadeira de Mecânica cios Solos, 1 una,
e Obras de Terrada Iíscola Politeani-
ca deata, Universidade, com outro téc-
nico ou científico, ou seja, engenheiro
do Departamento Nacional ue (Moas
de Saneamento (D.N.O.S.) visto te-
rem sido atendidas as cli-Tas içõea le-
gais atinentes ! à, espécie, e, especial-
mente, por haver sido comprovada . no
haja dos autos respectivos, a existên-
cia de correlação de matérias e ca-
racterizadas- a ocorrência da otimpati-
bilidade de pararias, como abaixo dis-
criminada:

a) Na UFES: De segundas às
quartas, das 7,00 às -10,00; quintas e
sextas-feiras, das 9,09 às 1200,, sába-
dos, de 7,00 às 10,00, totalizando 18
horas semanais;

bei No D.N.O.S.:. De segundas a
quartas, das 12,00 às 18,30, quintas e
sextas, das 7,00 às 8,30 e Cris 13,30 às
12,30, totalizando, 32,30 horas sema-
nais.

Vitória, 8 de novembro
João Luiz Horta Ayotirre,
- Dirk) Fontes de Faria
latar.

PROCESSO N9 08-012
Interessado: Aluisio da

"dão.
Assunto: „Julgamenta da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou cientifico.

DECISÃO

-' A Comissão de Professóres de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n9 15, de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tar bem como nos element ir slorlstart.
do processo n9 08-012 - A.A.D., em
sessão realizada no dia 18-11-£8, de-
cidiu pela licitude do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Aluísio da Silva Brandão na
qualidade de Professor Adjunto, junto
à cadeira de Química Tecnol. e Pr g -
lítica da Escola Politécnica desta tim-
versidade, com outro técnico ou cien-'
tília°, ou seja, de Químico da Secre-
taria de Agricultura do Estado do Es-
pírito Santo, visto terem sido aten-
didas as disposições legais atinentes
à espície, e, especialmente, por haver
sido comprovada no bôjo dos autos
respectivos; a existência de correlac.ão
de matérias e caracterizada a ocor-
rência da compatibilidade de horários,
cema abaixo discriminado:

a) Na UFES: segundas-feiras, das
'7.00 às 9,00; têrcas-feiras, das 14,00
às 17,00 e das 19.00 às 21.00i aliaria--
feiras, das :1,00 às 9,00; ouintas-feiras,
das 7.00 às 9,00 e sábados, das 7.00
às 9,00, totalizando 18 horas sema-
nais, e	 •

1)1 No Estado: segundas-feiras, das
11,30 às 18,30; têrcas-feiras, das 7,00
às 12,30; quartas-feiras, das 11 30 às
18,30; quintas-feiras, eltk- 7,t() às !J.O
e sextas-feiras, das 11,30 às 18,30, to-
ta l izando 32 horas semanais.

Vitória, 8 de novembro de 1968. -
João Luiz .Horta Acruirre, Presidente.

Josil Espindula Aqostinl, Relatar.

PROCESSO N9 08-011 - A.A.D.
Interessado: Loberto João Vervloet.
Assunto: , Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício, cumulativo
de um cargo de professol,-com outro
técnico ou científico.

DECISÃO

A Comissão de Profassiires de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes

slo processo u9 084)11.- A.A.L1.. em
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de 1968. -
Presidente.
Britto, Re-

A.A.D.
Silva Bran-

CONTENÇÃO DE PREÇOS

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReemiAlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

REGULAMENTO DO DECRETO-LE1 N° 3.

DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966

DIVULGAÇÃO N° 1017,

o

Preço: NCr$ 0,30

h) - No Estado: de segundas às sex-
tas. das 12,20 às 15,30, totalizando
15 horas sarnanals.

Vitór i a. 8 de novembro de 19611. -
João Luis Porta Aguirre, Presidente.
- Sebastião -da Silva Marreco, Relator.

Assunto: Julgamento . da correlactla
de matérias e compatibilidade cie ho-
rárias, para o exercício cumulativo
de um carpo da professor com outro
técnico ou científico.

DEC/5;10

A Comissão de crofessõres de Disci-
plinas Afins, institincla pelo Reitor
da Universidade Fedesal do Espírito
Santo, através da Portinia D.9 :66 de
10-3-a3, carn ba..se. no Parecer da rela-
tar bem como nos elementos consiaintas
do processa r9 07-017 - A.A.D., era
sessão realizada no dia 8-11-1968, de-
cidiu peia licitud.e do exercício cumu-
lativo de um car go de magistério. polo
docente Onestaldo Nunes de Soma
na qualidade de Professor Catedrática
junto à cadeira de Ortodontia da Fa-
culdade de Odontologia desta Univer-
sidade, com outro té cnico ou cientifico,
ou seja, Cirurgião Dentista no Insti-
tuto Nacional da Previdência Social
(INPS) visto terem sido atendidas as
disposicões legais atinentes à espécie
e, espacialmente, por hae-or sido com-
provada no bôjo dos autos respectivos.

PROCESSO N 9 07-017	 A.A.D.

Interessado: Onestaido Nunes de i A Comissãa dii Profosetiaos de Disci-
plinas Afins, tolda pelo Reitor
da Universidaile Psderal ao Espirito
Santo, através da Por uua n 9 166 de
10-e-3, com base no iiiiisoer do rela-
tar bom como nos elementos consi mil os
do Processo n9 07-0l7 - A.A.D., em
SDUSL3	 n) ( 1 1.1	 de-
cidiu pela Lanudo cio exercício cumu-
lativo de um carro da maaisterio, polo
docente jCã5 Eurinia Fararato Mono-
paz, na qualidade de Auxiliar da Ensi-
no junto à cadeira cie Tecnoloola dos

Dein. da Faculdade de Odontolo-
gia desta Universidade, Com 011tn •n tr0-

nico ou científico, ou seja, Cirurgião
Dentista do	 visto terem sido
atendidas as disoosiçãos isg eo ao'n-
tes à espécie e, especialmente, por ha-
ver sitio comprovada na bóio dos au-
tos respectivos. a xistência	 corre-
lação de matérias e caracter! 3, a
ocorrência da compatibilidade de ho-
rários, como abaixo discriminada:
a) Na UFES: segundas, quartas e

sexias, das 7,00 às 12.00 . e têre . ouin-
tas e sábados. das 7.00 às 3,00, tota-
lieando 18 iioras . sernaiPsis.

No I.N.P.S.: de segunda à
sexta, das 13.00 às 19,00, totalizando
30 hceas semanais.

Vitória. 8 de novembro do 196 53. -
João Luis Horta AgUirrC. Presidente.

philarêto Nascimento Loureiro, Re-
latar.

PROCESSO N 9 07-029 - A.A.Di
Interessado: Darly Ferreira Couti-

nho.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rárias, para o exercício cumulativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou científico.

1

a existência de correlação cie matérias
e caracterizada a ocorrência da com-
patibilidade de horários, como abaixo
discriminado:

a) Na UEES: de segunda-feira à
sábado das 7,00 às 10,00 horas, totali- •
zando 18 horas semanais; e

b) no INPS: de segunda a sexta-
feira das 12,00 às 18,00 horas, totali-
zando 30 horas . semanais.

Vitória, 8 de novembro de 1963. -
João Luiz Horta .4.9-ilirre, Presidente.
- Remualdo G:anordcli, Relatar.

PROCESSO N9 07-027 - A.A.D.
Interessado: João Eugênio Favarato

Menegaz.
Assunto: Jul gardento da correlação

de matérias e 'èampatibilidade de lio-
sérios, para o exercício cumulativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou cientifico.

rEeisÃo

•
DECISÃO	

•

A Comissão de Professeires de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Eederd do Espírito
Santo, através da Penaria n e 106 de
10-6-08, com base no parecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes
do processo n 9 07-029 - A.A.D..em
sessão realizada no dia 8-11-1088 de-
cidiu pela licitude do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Darly Ferreira; Coutinh e . na
qualidade de Professor Assistente
junto à cadeira de Técnica Odnntoló-
gica da Faculdade de Odontologia.
desta Universidade, com outro técnico
ou cientifico. ou seja Cirurgião-Den-
tista no Instituto Nacional de _Previ-
dência Social (INPS' visto terem sido
atendidas as disposições lostais atinen-
tes à espécie e, especialmento. par
haver sido comprovar-i a. no bó ia dos
autos respectivas, a existência do cor-
relação de matérias e caracterizada a
ocorrência da compatibilidade da ho-
rários, como abaixo discriminado:

a) Na UFES: de seguncia-fei ra a
sábado das 7,00 às 10.00 hm: -; tota-
lizando 13 horas semanais: e

b) No INPS: de segunda a sexta
feira das 13,00 às 19 00 horas; totali-
zando 30 horas semanais.

Vitória. 8 de novembro de 1963.
João Lufe Floria AllitirrP. Presidente.
- Philareto Nascimento Loa relia, Re-
latar.

sessão realizada no dia 13-11-23, de- seja, Cirurgião Dentista da Secretaria
cidiu pela licitude do exercício cumu- de Saúde e Assistência do Estado da

Espírito Santo visto terem sido aten-
didas as disposições legais atinentes
à espécie, e, especialmente, por haver
sido comprovada no bôjo dos autos
respectivos, a existência d e correlação
de matérias e caracterizada a ocor-
rência da comnatibilidade de horários,
como abaiiio discriminado:

a) Na UF.iitire segundas, das 7,00 às
10,00; varias e sextas, das 7.00 às
11.00 e das 16 30 às 1800 e sábados,
das 7,00 às 11,00, totalizando 18 horas

lativo de uni caiigo de magistério, pelo
docente Roberto João Vrv1oet na qua-
lidade de Professor Adiu-a ia) junta • à
cadeira de Química Teconologia e
Analítica da Escola Politécnica desta
Universidade, com outro técnico ou
científico ou seja, Químico do Depar-
tamento de Promoção Agropecuária
do Estado do Espírito Santo (Ministé-
rio da • Agricultura) visto terem sido
atendidas as disposições le gais atinen-
tos à espécie e, especialmente, por ha-
ver sido comprovada, no bóio das au-
tos respectivos, a existência de corre-
lação de matérias e caracterizada a
ocorrência da compatibilidade das! ho-
rárias, como abaixo discriminado:

a) Na UFES: de segunda,-feira à
sábado, das 7,00 às 10,00 horas, teta-
lizanda 18 horas semo.nats; e

b) No Estado: de segunda -a sexta-
feira das 11,39 às 18.00 liame; totais-
eno do 32,30 horas sarnanais.

Vitória, 8 do novembro de 1988. -
João Late Horta Aguirre, Presidente.
- Roberto Vianna Rodrigues, nehtI:E.

PROCESSO N 9 i7-020	 A.A.D.

Interessado: Doas: lo Costa Pacheco.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilicied.e cio ho-
rários, para o exercício cmionintivo
de um cargo de professor com outro
técnico ou científico.

DECISÃO

A Comissão de Pia:ir:est-nas de Disci-
plinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através .da Portaria n9 166 de
10-6-68, com base no parecer do rela-
tar bem como nos elementos constantes
do processo n 9 (17-020 - A.A.D., em
sessão realizada no dia 8-11-1968, de-
cidiu pela licitude" do exercício cumu-
lativo de um cargo de magistério, pelo
docente Rogério Costa Pacheco na
qualidade de Auxiliar de Ensino junto
à, cadeira de Ortadontia da Faculda-
de de Odontologia desta Universidade,
com outro técnico ou científico, ou
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Tabela de Pessoal Temporário, para 1968, organizada de acordo com os artigos 24 e . 2;5 da Lei n 2 3.780 0 de *
3.2 de julho de 1960, xegulamentada-pelo Decreto n(?*50 3141 de 4 de março de 1961. Salários fi=dos na
forma do artigo 10, do Decreto-lei n2 81 1 de 21 de dezembro de 1966, e lei n 2 5 368, de 1 de dezembro de
1567 1 combinada com o Decreto n2 62 1-140, de 11 .de janeiro de 1968. Despesas atendidas à conta d pz recur-
sos consignados no Orçamento da Universidade, na rubrica 3.1.0.0 - Consigna4o:3.1.1.0 - Subconsignoçi:o;
02.11.

20 Auxi2iar Administrativo 161;80 3.636,00 29.088,00 n

4 Contabilista	 • 277,80 2.111,20 8.889,60
42 Mecandgrafo 165,00 6.930,00 55.440,00
2 Projetanto de Desenho 258,00 516,00 4.128,00 2/.;,03

4 4. Auxiliar de Sowentia 144,00 6'.336,00 50.638,00
Auxiliar de Copa 144,00 2.592,00 20.736,00 1.2pC)

2 Operário Mecânioo 181,80 363,60 -2.908,80
1 Educador Musical 238,80 238,e0 1.910,40
14 Vigia 181,80 2.545,20 20.361,60
3.6 Zelante 165000 2,640,00 21.120,00
, 2 Guarda de Portaria 199,80 399,60 3.196-',180 fp

4 Pesquisador de Laborat6ria 258,00 ,1.032000 8.256,00 688,03

4 Operário de Carpintaria .181,80 727,20 5.817,60 484,80
1 Auxiliar de . Pesquisas de Daboratdrio 181,80 181030 .1.454,40 121,20
2 -Auxiliar ae Serviço de Bibliotecas' .165.00 330,00 2.640,06 - 220,00
1 Assistente' deVendas 258,00 •	 258,00 2.064,00 172,00

15 Condutor de Veículos 181,80 2.727,ó0/ 21.816,00 1.818,00
2 Oficial Administrativo 258,00 516,00 4.128,00 344,00
1 Guarda de Material. 18/180 181180. 1.454,40 121,20
3. Auxiliar de Ambulat6ric 165;00 165,30 1.3â0,00 110,00
1 Responsável pela Inspetoria de Tele

comunicaçSes 352,80 352,80 2.822,40 235,20
1 Operador de PETEMEC 258,00 258,00 2.064,00 12,00
2, Operador. de Transmiss;* 258,00 516,00 4.128,00 344,00
4 Operário de Alvenaria 181,80 -	 727,20 5.817,60 484,80
3. Operário de Tintara 181,80 181180 1.454,40 121,20
2 Operário de Hidráulica '	 181,80 363,60 2.908,80 242.,40
3. Operário. EletriCieta - 181,80. 181,80 1.454,40. 121,20

• ,
208 3.0O8,40 288.067,20 24.005,60

porrnmi0Es-
nuado de Garantia de Tempo de Serviço	 8% do . total '4 1 C 131 Salário	 24.965,82

*Geral de Previdância . 8% da total / 	 	 23.045,37
Salário-PamIlia	 4,3% . do total 	 	 12.386,38

•Salírio - Educa4c - 1,4% de total 	 	 4.032,94
132 Salário - 1,2% do total* 	 	 3.456,80

•Seguro de Acidente:: de Trabalho s. 2,06% do total 	
SOMA 	 73.821,49

ACESPESA: ANUAL .1. o 132 SAMBO 	 312.07,11J11.
•	 TOTAL GERAL 	 385.894,29

. a'rooeseo n2 228 469/68 OGI APROVO
a) TARSO DUTRA
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

bliee. O Plenário decidiu se respon-
desse que o CFC não é órgão de con-
sulta. Deve o miss.vieta se diriair
CRC de sua jurisdiçao. A seguir o
Senhor Presidente trouxe ao conhe-
cimento do Plenário, que o Cliaa-SP,
baseado em parecer de seu consultor
jurídico, enviara expediente ao 'CFC,
sare assunto em que era interess a

-do um seu servidor, cujo caso, .na

reunião de 16.8.1968 .ôeta, julgado pele
CFC, decidindo que caberia ao Ple-
nário do CRC-SP julgar o ato de seu
Presidente, por se tratar de assunto
de eetrita competência do próprio tara
gao, tendo sido aprovado por unani-
midade o parecer do Conselheiro re-
lator. Estranhou a Presidência a ati-
tude do CRC-SP, voltando ao assun-
to, mormente porque ao julgadiente
estivera presente o Presidente do CRC-
SP, com que no assunto ima ampla-
mente debatido, acatando êle, na oca-
sião a decisão do Plenário. A Pie-
sidencia via na atitude do CRC-SP,
um autêntico ato de insubordinação
por contrariar, frontalmente, o arti-
go 39 do Decreto-lei 9.295, motivo pe-
lo- qual devolvera o ofício recebido do
CRC-SP, acompanhado de expelen-
te que ,passou a ser lido pelo Secretá-
rio. O ato da Presidência foi apro-
vado, por unanimidevae, pelo Plenário.
Ordem dg Dia: O Conselheiro Theo-
baldo de Freitas Leitão, Presidente da
Comissão de Contas, le os pareceres
exarados por aquela- Comissão, nas
processos a seguir indicados: 91-63;
balancete do CFC de setembro de
1938. Os integrantes da Comissão
Contas são de parecer que as contas
do citado mas estão em condições d.e
serem aprovadas, o que foi confirme--
do pele Plenário. Em seguida leu pro-
posição, da Presidência do CFC,
sent ido de ser alterado o orçamento
analítico, no lua concerne à redis-
tribinçao dos sub , atemencos, coser-
vedo o limite de ceda dotemeo. O 13,7',
Tecer dn Comesse° de Centos é lavo-
rável à prepoloa, deieeminaneo que
as alteraeões introduzidas no "j1V-.-
mcnto analítico tenham sua. vigenda
a partir do nies eta noecinbro correu,.
te. Aprovado. 73-a0: CRC — Ria de
Janeiro pede prcrrogaeão de preza,
para pagamento de cotas, referentes
aos terceiro e quarto trimestre', de
corrente ano, motivado pele fato de
ter havido nôvo reajustamento do pa-
rionecnto das prestações correapanden-
'les à aquisição de sua nova sede, Di-
tos cotas seriam pagas no primeiro
trimestre de 1969. Em- face do motivo
realmente justo apresentado, pelo
CRC----Rio de Janeiro, proponho seja
atendida a solicitação, o que foi apro-
vado pelo Plenário. 219-68; pedido da
Associação das Empresas de Serviços
Contábeis do Estado de São Paulo,
para que o CFC lhe concedesse uma
subvenção, face aos inúmeros encar-
gos, crjgináíros do /V Encontro das
Emprésas de Sertiços Contábeis do
Estado de São Paulo. O pedido, em-
bora recebido com a melhor simpatia,
não se enquadra no art. 29 da Resolu-
ção 232-66. Ademais, mesmo que a
proibição não houvesse, de lhe con-
ceder a subvencão, o CFC não estaria
em condieões de atender, vez que tem
rommernie s os elevados, cem à rea
lizarão da VI Conveneão Nacional de
Contabilistas. rim main último, na ci-
dade de Curilitea 'e a elaboração e
ecl'e.9 dos ara e dimuêle ettpressive
conclave cIa Cel e s s a. OPina pela /m-
eai-a-a ao p e catie. ru a- podendo-se à
entidade de S. Pavio, o crua foi arre-
vaio. Expediente do COO-Si' P-aulo
aelieltendo au'or'ze.eao do CFC ocre
abater da receita bruta cio ORO o
d iee eruildo c en s ree e nutenção do eues
Delegacias, para efeito de ca l culo do
entinto dest i nado ao CFC. A vist, do
nue re escreve o art. 89 cio Deareto
T ei 9.775. de liPã, a partici pação do
e.eri s elho 71 e-le'rei 6 l e 1/5 da renal

CONSELRO FEDERAL DE
í, CONTABILIDADE

Ala da 444a Reunião
T As dezoito horas do dia oito do mês
de novembro do ano de mil novecen-
aos e sesesnia e oito, na sua seda pró-
pria, reallzou-se, sob a Presidência, do
Sennor Eduardo libreis, a 44-1 e reu-
nião -do - Conselho Federal de Conta-
bilidade, dal o comparecimento dos
Conselheiros cole assinaram o Livro de
presença: Theobalcio de Freitas Lei-
tão Vice-Presidente — Romeu Vi-
eira Machado, Aloysio Sant:Anna Avi-
la, Francisco Ileidemann, Elmo Lo-
pes da Cunha, Militino Rodrigues
Martinez /Miran Guiraud, Ivo Maga-
lhães Cie Oliveira e limar Penar]. Li-
nhares. Abertos - os trabalhos( foi

provada, sem emenda, a ata da va.u-
Itã°. anterior -- n 9 443e —. Nó /ex-
pediente, foram lidos os se,guintss pa_
.péis: Telegrama do 'Presidente do
Sindicato dos Contabilistas da Forta-
aezaeSenhor Kerginaldo Cândido Sou-
za, comunicando a aprovação, no I En-
contro ,dos Contabilistas de norte e
nordeste, de um voto de confionea ao
Presidente Eduardo Forels, pela firme
,direção, nas destinos do Conselho Fe_
deral de Contabilidade. Ofício dg
XCARGS — Instituto de Contadores e
Atuários do Rio Grande do Sul, co-
municando sua Diretoria para o biê-
nio 1968-1969. Ofício do Presdiente
da 'Comissão Permanente de Direito
Soclal do Gabinete do Ministro do
Trabalho e Previdência Social, con-
vidando o Presidente e Conselheiros
do CPC, para uma sessão no dia , 12
do corrente, quando será festivamen-
te comemorado o 259 aniversário da

'Vigência da Consolidação das Leis do
Trabalho. A Presidência bem como o

, Conselheiro Ivo Magalhães de 011-
viei ra, estarão presenteia represenlan-

, do • o Conselho Federal de Contabili-
Hciade. Ofíc io do CRC-Illinas Gerais
j indaganelo do CFC qua i s as providert-
: C'aS teimadas, no tocante às possíveis
-alterações ow, se processarão no; ceir-
eos de Camelos Ccn i abeis, leoito em
viata a refareaa no ensino univeraitá-

'o bre,sile s at, Houve manitice laeõea
de várias Cmiseiheirds, sare o assiro
to e ficou citanecio que o CPC arem-

a t:a111.t:,":"9 do projeto, no
Conareeao NcIonol. Oficie do Fine'.
cata dcs Ceei:Abe:sias, no Es imeo do
Espirito Saneia convidando a Pres--
denc • a para perticioar da II
Conveneão Esteriutil dos Contaeilis-
tas CapieaMas, a se manear em Vi-
tória, nos d'es 15, lã e 17. Impossi-
bilitado de comparecei'. o Senhor pio-
reis afiamou que se dir'earia ane Con-
vencionais, por inte-ani:dio da Presi-
dente do Sindcato, Senhor Elmo L o

-je:::da Cunna, aeradecendo o convi-
te: bem canso enviando uma saudaaio
do CFC. Expediente do Tribunal de
Contas da União, respondendo à con-
sulta do CPC, a respeito de entendi-
Mento sôbae a alínea "c" do art. 42
do Decreto-lie -1 n9 199. O Senhor Pre
eidente mandou fõsse lido o Decreto
63.166, de 26-8-1968, que dispensa o

. reconhecimento 'de f i rmas em docu-
mentos que transitem pela Adminis-
trarão Pública, direto e indireta. Re-
ferindo se le Resolução do CFC 51-54.
que exam reconhecimento de firma de
Presidente do CRC, em carte i ra pro-
fis s ional bsin cccno da Diretoria de

• niV:11G Comercial ou Supor Cr do Mi-
e Eaiveaçáo e Cultura, inda-

ga

•

 va do r:;'11.1':0 se hasao micessiderle
de ser ela Fe-me:ida, tendo em vista
• D2C; fC'..) eltaJa. Adiantem
que leve:eme elo-iodo, • con s ultas de
Consc1lac ilErcnais. O P I:ene-rio dita,
Ceitil/ o assunto e decidiu que se en-
camechesso o processo ao Conseitieiro
Aleysi e Sele:e:Arena prOCO-
derin roa estiulite mala acurocioesebre a
matée.e. Certa do Contador Walte.-
1VIentelro, indagando do CFC, sare
,funcees inerentes e esoecif i caa do
i Centador e portanto proibidas a .) Téc.-
4nico em ContabTelocle. Trata-se • de
ccrisulte, cern o fine de fazer prova eso

:Te",%112E3. 	 azaJaPiDe; a o no auviç 3	 bruta aos Conselhos Regicnais, não
,

cabendo nenhum ônus co CFC nas
despesas cie cuaceio do órgão. Pr4C-
MOS 3::..ja -indeferida a sel-c-taçao, per
falta de amparo legal, o que foi aproa
vodo, por unanirniclaae. O Conse:hei
ro Militino Rodrigues Martinez rela-
tou os processos a seguir indica:3w:
161-68;, CRC-São Paulo; trata-se d.e
recursos "ex officie" seiva:irisa-o do
exercício profissional, pelo prazo de 6
meses ,do centabilista Walter Zepac-
rifo Alegrini, com- base ao art. 21,
do Decreto-lei n9 9.295-16. A empré-
sa, Pinturas Arte-Color Ltda., denun-
ciou o autuado par falta de respon-
sabilidade no exercido
Preliminarmente o Conselheiro Mili-
tina fez o pronunciamento segualte:
na última reunião o processo fura re-
latado pelo Conselheiro Virgílio ,José
Afonso e no discussão do seu aeare-
cer houae debates no tocante àaplia
cação da pena, sob fundamenta de
incapacidade técnica, resolvi sena -me
mc,ver o intuito de melindrar quem
quer que fôsse, pedir vista do proces-
so. Quero ressaltar que o que me in-
teressa, ern qualquer atuação, aqiii no
Conselho ou na vida pública, é pro-
curar acertar. Estou pronto a mo-
dificar meu pensamento desde que
com isso, e com a colaboração dos de-
mais componentes do Órgão, no caso
presente ainda com a colaboração do
Consultor Jurídico do CFC, possam
nossas deliberações acertarem sem-
pre. Após estas palavras de esclare-
cimento passo a relatar meu parecer.
O olcanc.e do disposto ria alínea "e"
do art. 27, do Decreto Lei 9.295-46
não está fixado, tendo sido deferido
ao "critério do CRC". Inexiste, esta-
belecido na lei ou em Resolução, um
rol exaustivo das situações que ceei-
figuram "incapacidade técnica". Ca-
da caso deve ser examinado de "-mel'
si", à luz dos peculiaridades que o
s'ngulartzara. As controversies e ois-
.sicénclas entre cliente e conteirlis-
ta me g constituem, em regra, pre,'eu-
posto de "incaracidade tecnica"; en-
tretanto, podem surgir casos, coma o
presente, onde, com origem em uma
controvérsia daquela naturcaa, dei:-,
neiano-se todos os elementos ilebeis à
configuração de autentica
dade técnica". Cem cleito, o rompi-
mento da promessa feito pelo conta-
bilista, Mediante têrmo de respon-
sabilidade, de que • executaria o tra-
balho, leva o problema para unia área
onde não se pode distinguir o linlea
limítrofe entre ética e técnica, pois
uma passa a influenciar a outra .
Apresentando-se todos os requisitos
que levaram o C.R.C.-SP a punir o
profissional, não há dúvida de que é
possível falar em "incapacidade téc-
nica", instaurada a partir do prin-
cipio ético, passando pela inadm i ssí-
vel negligência e cheganodni à j.E
vel negligência e chegando à intole-
rável falta de seriedade no trato de
assunto de tamanha magnitude. Im-
põe-se esclarecer que a atribuiçao
CRC se esgota com a adoção das me-
didas que cabem em sua c-onepetên-
da. Eventuais comunicações, repre-
sentações ou queixas às autoridades
policiais relativas à prática do cri-
mes contra o patrimônio do cliente.
escapam à sue incumbência, tituten-
do-se, com exclusividade CO lesado.
A deliberação do CRC-SP contém im-
propriedade, eis que, determina seja
dedo conhec i mento as autoria:eus
cennetentes da apropeir,eão indeelta,
Normalmente, não dever:eme:e confir-
mar essa perto cia dee fIo, Ein:res
tanto. ela já constitui falo canelara-
do, conforme se poda veriCicar (v-,s
termos do oficio junto. Nesia contar -
midade, preponio.s ao Plenário, saia
confirmada a deliberação do CRC-SP
Aprovado. A Presidência se referiu às
'palavras pronunciadas pelo Canseisa.i-
no Militino Rodrigues Mertinez. aler-
tando para o fato de .doravante,
processos em que o contabilista deixar

de atender a compromissos, assenni.3,
dos por escrito, com seus clientes, ,s:!.o'
ria o fato configurado como faltai,
técnica, aplicando-se ao acusado as
penas previstas em lei. Ressaltou, &len-
da, es debates provocados pelo pio-.
acaso em causa, dos quais partim e nt-
rarn todos os Conselheiros e quando
o Conselheiro Mil:tino Rodrigues Mar-
tinez pediu vista do processo, que-,
seu parecer veio modificar jurispru-
delicia, que, sebre o assunto manti-
nha o C.F.C. Assegurou, ainda, ao
Conselheiro Meilen° Rocirigues Menti,
nez que tinha plena convicção de que
o Conselheiro Virgilio José Afon so se
presente à, reunião, modificaria seu
anter:or ponto de vista, ao acerara,-
nahr a maior:a. 21-60; consulta do
C.R.C.-Pará, a respeito de mandato
de Com -ssão de Contas. Não hovapa •
do resoludio específica, sôbre a ma-
téria, cabe ao Plenário . do CRC acei-
doa o que foi aprovado. 169-68;; COO'
Guanabara; recurso, ene que é ;one-
res:sacio José alanoel Baptista de CC, s-
tro, que se quebre:a coroo tatisial In-
tendente do Exército, o.a, na reserva,
com o pasto de Coronel. Solicitou óle -
seu registro no CRC-Guanebara, :ne-
gando qu edurante vinte e dast ;-:03
exerceu na Ministério do Exército
funções que se enquadram no art. 23
do Decreto-lei, n 9.295-46, conforme
documentos por de apresentados e que
atestam i sua vida militar. Além dos
documentos referidos, apresentou EL.21*
da extratos de legislação interna de
carreira por êle exercida. O pedido
foi indeferido no CRC-GB; tendo, o
interessa-elo impetrado recurso a e. te
CFC. Passe o Relatório. O Conselho
Federal, não cabendo nem inovar nern
d i stinguir onde a Lei não 'distingue,
não pode deferir o pedido de
tro em face de faltar ao recorrente,
por não ter feito provo cl - sso, o tí-
tulo de habilitarão profissional, requi-
sito essencial. Propomos que seja to-
mado ccahecimento do rem•ei:o, mira
que seja negado provimento. Apro-
vedo, o conselheiro Ivo Magalhães
de Oliveira relatou OS processo; a ac-
cu'r ind i cados: 164-68; CRC-Sao /a ni-
lo; o Regional representa ao CITO,
centra dieleao proi'erada pelo
em reunião de 13 de setembro de
quando foi dedo prov i mento ao te-
curso int-recaio pelo Senhor c2c:no
Luiz de Castro, de deciseo do 'ames-
ruo. O parecer do relator, aproaeelo
pelo Plenário, afirmava que se tivesse
havido infração, não teria sido ela ao
Decreto-lej 9.295-46 pois o infrator é
leigo, mas à Lei das Contravermaes
Penais, que dispõe no seu art. 47, sa-
bre exercício ilegal . de profissão olt
atividade. Declarou o Relator que a
Presidência tivera a cautela, de ou-
vir o Consultor Jurídico, que fêz uni
acurado estudo sobre a matéria, ies-
saltando o art. 29 da Lei Orgânica dos
Conselhos de Cemtabilidade — Dei?re.
to-Lei 9.295-46. que define taxativa.
direta e peremptbriamente a área jti..
risdicional dos mesmos. "A 'fiscali-
zação do exercício da profissão de
contabiliata, assim entendendo-se os
profissionais habilitados como conta-
dores e técni cos em contabilidade. s2-
vá exercida pelo CFC e pelos ........
CCRRCC". O art. 10 do mesmo di-
ploma legal torna aido mais nitiele
linha demarcadora de sua jurischeace..
Cita ainda o art. 12 que estabelece
que os peof'ssiena i s samente neeleiao
exercer a profissão, dermis da I u.
larmeni O 1. e:1st/sidos. Se o fura -r

antes d isso, o exercício da poro --e
serio cenia i im-lo inataeeo. E o;

e s 'ini punido; so eeee'ri
obter reei e-o esi
multas que ries tenham sido ima;
cias par ammile motivo. No cop.tu'le
V. o art. 27 do Decreto-Lei n9 911/5-
46 reza que "as penalidades aplicáveis
porinfracao do exercício legal da
profissão serão"; assinale-se o sentido
e o alcance da expretsão usado: as
penalidades são aplicáveis por infra-
40 do ex ercício le gal e não. por eras'-
cicio ilegal (exercido por le i go', que
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iiál e trawu e%heciniento. O a:amoi-
to será trazida, à deliberação de ia e-
nário, na zeuxuao do próximo a.a. 28.
A segu.r o Senhor Presaiente expôs à
Casa o seguinte: recebera em sua ia-
sidência oficio da Comissao Pariamen..
tar de Inquérito, da Ckiariara Feacral,
destinada a apurar as causas de fa-
lências e concordatas de mu. to
ridas no país, entre elas a da Dossi-nuim S.A. nos seguintes termas: "sie
acordo 'com o d.sposto no art. 29 da
Lei n9 1.579-52, solieitamos a pre-
sença de V. • V, perante êste órgão
sindicante, no dia 9 de outubro pio-
ximo, quarta feira, às 15 horas, na sa-
la de reuniões da Comissão de In-
quérito, a f m de prestar depoimento
Ware a matéria que é objeto das in-
vestigações "desta C.P.I. criada pela.
Resolução- 75-68. Na oportuniaaae
apresentamos a V. Sa. protestes de
estima e aprêço. As. Deputado Raul
Brunini Vice-Presidente no exercicio
da Presidência". Relatou e Presidiaste
Eduardo Foreis que em meados cic se-
tembro estivera em Brasília, apuran-
do noticias que surgiram de que o
Projeto 2.461-64 seria pósto em dis-
cussão na Comissão de Educação da
Câmara, o que contrariava o combi-
nado com o ! I, pdtado Braga Ranhas, .
presidente d • :ela Comissão, que era
no sentido de se promover um deba-
te sôbre o assunto, entre as várias
correntes de opinião. Na Assessora
dos Deputados de São Paulo, em Bra-
sília, fóra apresentado ao Deputado
Italo Fitipaldi, que quando soube ser
o Presidente do CFC, com éle conver-
sou sõbre o caso da Dominuim. Afir-
mou o Presidente Foreis que só co-
nhecia o que os jornais noticiaVan.
Quis aquêle Deputado saber o pen-
samento sõbre a posição do contador
e dos auditores que deram o laudo
para a Emprésa Dominium. •D Con-
selho, dissera o Deputado, tinha por
obrigação fazer algum co'sa nesse
sentido. O Presidente Foreis aarrnau
ao Deputado que realmente o Coase-
lho Federal poderia tomar alguma
providência, não baseado em noticias
de jornais, porém desde que hotivse
algo de concreto. Dai o convite da
Depuatalo para que o Presidente Edu-
ardo Foi-eis Visse depor na Com'ssão
Parlamentar. O Presidente comuni-
cou que acatou a convocação compa-
recendo à Camara em meados de au-
tubro. Foi tratado de. maneira cava-
lheiresca tendo recebido fiadas as aten-
ções possíveis. Sua ida à Brasília iii-
ra sem qualquer ônus para o CFC'.
As perguntas cingiram-se exclusiva-
mente ao seguinte: divergência cin
pl	 fornecidosata entre os certsficados	 os

oict-

?ela Emprêsa de São Paulo que fi-
zera. a auclitoria: Revisora Nacional
Ltda. e Ernesto Marra, auditor e o
que os peritos nomeados pelo Govêr-
no apuraram. Insistiram os compo-
nentes da C.P.I. que o CFC deve -ria
punir aquéles profissionais. O Presi-
dente .Poreis afirmou que o CFC não
poderia puni-los, a .não ser ente um
exame na escrita da Dominium sro-
cedida por peritos nomeados pelo CRC-
SP. Insistindo para que o CFC pu-
nisse os auditores afirmou o Pres'-
dente Eduardo Poseis, que o exame do
assunto não era da airada do CFC
mas do CRC de São Paulo, a cisem
caberia nomear peritos para exammar
os livros da Dom inulm. O disposto no
Decreto-lei 9.295-46, foi lido aos
membros da C.P.I. conformando-se
eles com as explicações da Presidmie
do CFC e deveriam convocar o pre-
sidente do CRC de São Paula para
ter uni entendimento com o Inter:sai,
tor da Dominuisn no sentdo de is,s-
sibilitar àquele órgão verificar os li-
vros e convocar os autores do laado
a se defenderem, quando então ss-
riam tomadas as medidas prev stas ns
lei, podendo até serem suspensos do
exercício da profissão. Ficou entãoi

4 d:sciplinado por outro diplonaa --
a Lei dss uontravençoes — e
apenacto por cominasao suvessa. Dai
porque conclui u	 arázi c o
O us C, a conta aos argtunestos m-

yenca,assus, a uec...to do deve
ser mancala, porque perieicarnents
lasussua a Rara e ao espirp o cia lei
disciplina-Lora cca maieris. una ain-
da o Regional, no novo arrazoaao, o
acordS,o uo agség,o Sup.emo assolais]
Wederal, em securso exaaardinarle,
onde se decidiu que os Conselhos Re-
gionais de Engenhar.a e Arquitetura
têm competencat para impor multas
tanto aos profissionais habilitados co-
mo também aos infratores não habili-
dos. O Relatos, em seu névo parecer,
afirma que a lei de regência dos Con-
selhos de Engenharia e Arquitetura,
lei n9 5.194, de 24-12-1966, não é idên-
tica a que rege os Conselhos de Con-
tabilidade. Aquela determina, em seus
erts. 69, "a", combinado com 73, "d",
a, punição ao exercício ilegal da pro-
fissão. ja, a lei de regências da pro-
fissão contábil fixa, como competên-
cia dos' Conselhos de Contabilidade, a
aplicação de penalidade única e ex-
clusivamente, quanto à infração do
exercício legal da profissão. A atuação
dos Conselhos de Contabilidade em
relação aos leigos acha-se prevista na
alínea "c" do art. 10, do Decreto lei
ai.9 9.29546. ASSIITI, não vemos como
modificar nosso parecer anterior. O
parecer, foi aprovado, por unanimida-
de. 41-68; ('RC-Pará; atos do Re-
gional, trazidos à homologação do
CFC: presença de con.sCheiros, CM
reunão do CRC, sem o respectvo pro-
cesso eleitoral tivesse sido homologa-
do pelo CFC. Consagra a doutrina que
todo ato que dependa de homologação,
somente tem eficácia, após sua efe-
tva.ção. Depreende-se, assm, que os
atos praticado na reunião 3e que to-
maram parte os Con.selheros supra
ctados, anttes que sua eleção Visse
homologada, são passíveis de anula-
ção, já que aqueles candidatos não
estavam de posse efetiva de seus mhns
-datos. Tendo sido, porém, a primeira
Vez que se realizaram eleições pelo
sistema instituldo pela Res. CFC 205-
67, o que levou este CFC a se:evar
possíveis falhas verificadas nos pro-
cessos eleitorais, sanas de parecer que
deva ser relevada a irregularidade ve-
rificada, recomendando-se, porém, ao
cRc-Pará que, em ocasiões futuras,
observe as normas legais e a doutri-
ria,,a fm de não acarretar conseqüên-
cias por infração das mesmas, o que
foi aprovado. 47-68; CRC-Alageas:
atos baixados pelo CRC, em reunião
onde compareceram conselheiros, cuja
eleição não havia sido ainda homo-
logada pelo CFC. O entendimento do
CRC era de que o órgão não poderia
funcionar com 2/3 do seu Plenário,
Embora não seja o alegado razão bas-
tante para tal procedimento, mas c•n-
siderando-se, por outro lado, ser a
ls• vez que se realizaram eleições di-
retas, naquele CRC. o que ocasionou.
-o atraso no envio do processo eleito-
ral, pra homologação neste CFC. os
atos baixados entre 31.12.67 e 16.2.68
não são nulos, mas apenas anuláveis.
Dai, somos de parecer que deva ser
relevada a irregularidade verificada.
não se anulando os atos do CRC, re-
comendando-se, porém. que, em casos
futuros, observe as normas legais e
regimentais o que foi aprovado. 213-
66: CRC-Sants catarina; expediente.
sol citando, nos termos do art. 59 da
Res. 112-59, autorização para eleger
juntamente . com os membros que de-
verão compor o têrco. com mandato
de 1969-1971, um conselheira suplente,
na categoria de técn i co em contabili-
dade, com mandato a findar em ....
31.12.1969. Tal autor:zacão já foi con-
cedida, em casos idént'cos. Somos de
parecer que deva ser dada a auto si-
sacão sol icitade e que a eleição se
proced.; juntamente com os membros
que deverão compôs o terço aludido
anteriormente, o que foi aprovado.
Interêsse Geral: O Senhor Presidente
mandou fõsse 'lida a carta dirigida

ao CFC pela Dra. Sanyr Rodrigues
de Moraes, encarregada de elaborar
os anais da VI Convenção realizada
em Curitiba nos seguintes têrmos: "Ao
ensejo de • enviar a V. sa a coorde-
nação do material referente à VI Con-
venção Nacional dos Contabilistas,
realizada eni inalo do corrente ano.
em Curitiba, cumpre-me antes de
mais nada, agradecer a confiança que
em mim foi depositada, por êsse Egré-
gio Conselho, na pessoa de seu Pre-
sidente, incumbindo-me dessa árdua
tarefa. A coordenação foi feita com
o material fornecido pela Comissão
Organizadora e Executiva do conclave
o se falha houver, perdóe-me, pois o
material foi bastante deficiente e aro-
lixo. Entretanto, tenho certeza que
procurei realizá-lo à altura da honra
que mereci, ficando o Conselho com
ampla liberdade de cortar ou arauliar
o trabalho, o que aceitarei com gran-
de colaboração. Conforme solicitação
de V .Sa, o trabalho foi elabraado
em três vias, sendo uma original e
duas cópias, das quais, nesta oportu-
nidade estou enviando para o CFC O
original e uma cópia para ser envia-
da a Comissão Organizadora e Exe-
cutiva da VI Convenção Nacional dos
Contabilistas, em Curitiba, ficando
unia em meu poder que será entre-
gue a Gráfica por ocasião da impres-
são e que também servirá para revi-
são. Desejo sinceramente que, com
êstes Anais, o árduo trabalho que vem
desetnpenhando o CFC e muito espe-
cialmente o Sr. Eduardo Fareja para
a "unificação das Categorias Profis-
sionais" — Projeto 2.461-64, possa ser
coroado de êxito, pois considero-me
muito bem recompensada com a opor-
tunidade que me foi dada". Adiantou
o Presidente que a Dra. Sanyr se re-
cusara cobrar honorários' do CFC pelo
seu excelente trabalho, esclarecendo
ao Conselheiro Romeu Vieira Mecha._
do, que dizia merecer essa Senhora,
senão alma paga, pelo menos um ré-
gio presente do CFC, que ela lhe de-
clarara sentir-se recompensada e fe-

lia, por ter colaboraaio eca ugh
confecção do trabalho. Foi para ela
uni prazer ter travado conhecimento
com contabilistas de São Paulo, Uua-
nabara, Minas Gerais e Paraná, que
muito lhe aux:Param na confecção
dos anais a cumularam de gentile-
zas demoristrando todos seus agra-
decimentos pelo trabalho que anha
fazendo. Declarou a Presidência que
o CFC acatará a manifestação da pra
Sanyr Rodrigues de Morais, em abrir
mão de seus honorários, pelo magni-
fico trabalho de coordenar os anais da
VI Convenção Nacional de Contabi-
listas. Afirmau que, quando da .pore-
sentação dos anais, a convidaria para
comparecer à reunião do Conselho
quando lhe seriam prestadas as home-
nagens e agradecimentos do Plenário.
Em seguida, o Presidente falou 5ó/3re
a publicação dos anais do VI Con-
venção. Já tivera oportunidadr de
examinar a parte impressa e revi-.
sacia e ficara agradavelmente im-
pressionado, A Editora "Canís l o" pro-
metera entregar o trabalho pronto,
entre 10-20 de dezembro próxi-
mo vindouro. A edição dos anais da
VI Convenção, cuja realização se de-
vera quase exclusivamente à atutição
dos Conselhos de Contabilidade, li-
deradas pelo Conselho Federal, será
sem dúvida uma demonstração do
prestígio dos Órgãos de Fiscalização.
Servirão também os anais coma um
roteiro para as próximas convenções
e congressos, que forem realizada', pe-
los contabilistas. Os Conselhos I-GêgiO•
nais do Paraná, São Paulo, Minas Ge-
rais e possivelmente Rio de Janeiro e
Guanabara, contribuirão no custeio da
impressão. A seguir o Senhor pre-
sidente se referiu ao laudo dos peri-
tos nomeados por êste Conselho, só-
bre o CRC-Santa Catarina, quo ti-
vera oportunidade de ler, constatando
fatos impressionantes. O processo se-
rá encaminhado aos membros da Co-
missão Especial sendo que o Conse-
lheiro Theobaldo de Freitas Leitão.,
como Presidente dessa Comissão, já

;
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Em Brasília

Na sede do DIN
combinada a convocacão do Presiden-
te dal1 CRC-São Paulo, para oue
estudassem as medidas para unss no-
va perícia. Ontem. com a Vi ,i ta do
Presidente Ti kara Tanaami erra v1'-

presa itive conhecimento do clicdo que
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lhe foi dirigido pelo Vice-Presidenio
cia C.P.I. onde dizia: "atendendo re-
querimento do Sr. Deputado Italo

aldi, Relator dessa Comissão par-
lamentar de Inquérito, e na forma do
disposto no art. 29 da lei n9 1.579-52,
vimos solicitar a V. Sa. meaidas
cabíveis no sentido de que nos seja
fornecido, com urgência, um estudo do
balanço da Dominuim S.A. —
e Comércio, a fim de apurar pessiveas
responsabilidades do contador respon
sável pela sua contabilidade e dos:
auditores. "O Presidente do CRC-
São Paulo, em recebendo o expaien-
te, expediu à C.P.I. um oficio esela-
.recendo que, achando-se o processo
e mfase de julgamento na 5c., Vara Fe-
deral, em São Paulo, nada pudera fa-
zer, informando que fugia à compe-
tência do CRC estudo sobre o Balan-
ço da Dominuium S.A. Declarou o
Presidente Poreis que iria enviai' ex-
pediente ao Deputado Italo Fitipaldi,
insistindo para que fôsse possibilitado
aos peritos do CRC-São Paulo, exa-
malar os livros da Dominium S.A.,
eem -o que nada poderia- ser apura-
do, sôbre a atuação do cantador e
auditores. A seguir o Sr. Presente
se referiu ao CRC do Rio Grande do

:Sul lembrando que quando da Mau-
garaçáo da nova sede do CRC, em 27
de abril último, o Conselheiro Aloyseo
Santa/arma Avila estivera em Pôrto
Alegre corno representante eacia. do
CFC, e fizera uma observação ao Ple-
nário, de que o Rio Grande do Sul
é um pais diferente do nosso, comple-
tamente :afalado do resto do país, só
admitindo o pensamento deles. De há
muito que alguns membros do CRC -
RS vêm desferindo ataques a esta
Presidência, o Ne aliás, não tem si-

; do trazido ao conhecimento da Ple-
nário. Qualquer pretexto serve oara

! . que aquêles membros ataquem a pes-
soa do Presidente do CPC. Essas atas
são mandadas arquivar para evitar
polêmicas, mesmo porque a Presidên-
cia não vê autoridade moral daqueles
que o atacam. As palavras do Con-
selheiro Aloysio naquela ocasião, e que
se deveria estudar meloa de fazer com
que os colegas do Rio Grande do Sul
compreendessem o trabalho desenvol-
vido pelo CFC; que prima pelo con-
graçamento de, classe e não sua divi-
são como julgam alguns contabilistas
daquele Estado. O Presidente poreis

. afirmou que era tal sua preocupação
nesse sentido que quando se cogitou
do aumento de membros do Plená-
rio do CFC, proporia a inclusão de um
contabilista do Rio Grande d oSul,
e que seria um técnico em contabili-
dade, em vista da preponderância ee-
aaagadora dessa categoria no Estado
Esclareceu a Presidência que, em me-
ados do mês de abril, ao receber a vi-
sita do Presidente do CRC-RS, Sr.
Artur Daniel Beust, lhe declarara o
propósito do C.F.C., de ampliar o
número de seus cqnselheiros, para que
um elemento daqCele Estado trartioi-
passe do Plenário. Com surprêsa, re-
cebera resposta daquele Presidente, de
que as "gauchos" não tinham tempo
para fazer "turismo". Sua resixista
fel contestada, com energia., pela Pre
eaeencot do CFC, que não admitia se
assacasse contra os Conselheiros ao
outros Estados, que participavam do
Plenário, que o fizessem, sob o pie-

• texto de praticar turismo. Para sal-
! tir o problema dos contabilistas do

Rio Grande do Sul, realizara o Pre,
siclente Eduardo Poreis, no mêe de
outubro último; duas vagens ra Pôrto
Alegre, onde conversara com inúme-
ros profissionais, chegando à conclu-
são de que a maioria mantinha-se
afastada dos problemas de Classe, em

• virtude da atitude de alguns dirigen-
tes de suas entidades. Um dos fatos
que mais nos chamou a atençan foi o
de que a totalidade daqueles com
quem conversamos, descenheciaa tudo
sôbre o projeto de lei 2.641-64. Ne-
nhuma das entidades, diziam reore-
sentar " a classe, jamais a convocara,
par, debater o problema. eme é de
Imediato lIrterNe	 de iciriártNistriela.

da profissão, no grau tmivereitário.
Estamos enviando aos profissionais do
Estado o avulso do referido projeto.
Declarou, ainda, o Presidente Poreis
que, em sua última viagem a Pôrto
Alegre, conversara, demoradamente,
Com o Presidente do Instituto de Con-
tadores e Atuários do Rio Grande do
Sul, Sr. Waldir Antônio Bronzatto,
com quem debatera o projeto 2.461-
64 e tivera a satisfação de constatar
a nova mentalidade que impera na
diretoria recém-empossada, ficando
acertado que o C.F.C. seria convida-
do a ir a Pôrto Alegre, para debater
no "ICARGS" o referido projeto
2.461-64. Nesta sua última estada em
Poeto Alegre, a Presidência teve opor-
tunidade de visitar o CRC-RS, onde
foi recebido pelo Presidente Artur Da-
niel Beust, excusando-se, entretanto.
de participar de qualquer solenidade
pela sua visita. Ainda a respeito do
Rio Grande do Sul, o Presidente leu
uma entrevista do Sr. Artur Daniel
Beust, publicada em jornal da .Cidade,
que, na qualidade de Presidente do
CRC-RS, declarava que o Deputado
Arnaldo Nogueira, que apresentara o
projeto 2.461-64 a pedido do Presa
dente do CFC, estava convencido da
monstruosidade que êle representa.
Encaminhou, ao Deputado, o jornal
que publicou a entrevista, tendo éle
ao ter conhecimneto da matéria, pro-
nunciado, na Camara Federal, discur-
so, protestando contra as palavras da-
quele Presidente que não o ouvira,
além de não expr:mir a verdade pois
continua com o mesmo pensamento,
sôbre a necessidade da unificação das
categorias pronssione,is dos contabi-
listas. EEse d iscurso, o CFC mandou
publicar em dois jornais de Pôrto Ale-
gre e sua repercussão pode ser arerelia
pelos inúmeros telegramas, cartas e
ofícios de aplausos, que esta Presidên-
cia vem recebendo, de contabilistas
daquele Estado. Finalmente, declarou
o Presidente, que inscreveram-se para
concorrer ao pleito do C.F.C., dos
técnicos em contabilidade de Pôrto
Alegre, sendo um deles ,o próprio VI-
ce-Presidente do CRC-RS, o que de-
monstra o espírito de renovação que
se inicia entre os contabilistas da-
quele Estado. Por fim, o Presidente
falou do seu desencanto pelo que vem
ocorrendo com as boas relações que
o CFC sempre manteve com o CRS-SP
e que, ultimamente, começaram a
.apresentar pontos negativos e isso
passou-se a sentir, a partir da época
em que esta Presidência, imbuida do
melhor propósito, julgou conveniena
te convidar o CRC-SP para participar
das reuniões do CFC, dando-lhe a prer-
rogativa de debater os processos ori-
undos do CRC-SP. A palavra sempre
lhe foi franqueada para que pudesse
livremente, debater seus pontes de
vista. Ocorreu, entretanto, em alguns
processos em que o CFC Julgou con-
trãriamente ao decidido pelo crie-
SP, terem sido êles encaminhadas à
sua Assessor ia Jurídica, Mie opinou
contráxiamente ao julgado pelo CFC
e os processos voltavam, então, • ao
cFC, para nóvo pronuncisenento. O
Conselho Federal não se nega a exa-
minar seus jul gados, desde elite o p c-
dido de reconsideração venha estriba-
do em novos argumentos. O que não
se rode admitir é que as dee's5es do
CFC voltem novamente co Plenãrlo
porque a Ai.s crort, Jurídica dc um Re.-
gional (mina coutrãriomente
nado. Não reaonbecrinos, adian'um o
Presidente Foreis, aos assesséres
cl icc.s de qualquer Conselho, autoricia•
õt paro	 ás ráeels''ães emanadas
do C.F.C. cmc. por tórca de lei ê
órgão de cúpula dos Conselhos de
Contabilidade, - só restando nos R sg ' o

-nais acatar suas decisões. Em abano
de suas palavras, sôbre a at i tude do
CRC-SP, c'tou o processo cFc no.
mero 195-66, sôbre o qual, se lê, na
rtta n9 2-63 do citada Regional, cri-
ticas à decisão do CFC inclusive o
pronunciamento de um Conselheiro
-uaerindo recurso ao Poder Jurlicikt-lo
Lembrou, ainda, o processo CFC no
159-67, em que uma s i mples mie-Ic
de 'bom senso estava indicando o

acérto de nossa decisão, mas que, por
um parecer da Assessoria do ORC-
SP, retornou ao CFC, para nem° pro-
nunciamento. Na reunião de hoje,
além do processo ng 244-62, devolvido
pela Presidência, o Conselheiro Ivo
Malhães pronunciou-se novamente
sébre um processo, o de ng 164-68.
Ainda agora, nossa Assessoria enca-
minha o, ata ng 21-68, de 16-9-1968,
do CRC-SP, otide consta que os re-
gistros provisórios, regulados pela Re-
solução CFC 192-65, seriam estudados
e sôbre o assunto, baixada Resolução
pelo CRC-SP, que extravasaria as
normas em vigor, do CFC. A Presi-
dência, ante tais fatos e que vêm mu-
sendo mal estar a êste Plenário, pre-
sume que as atitudes do CRC-SP pro-
vêm de um falso julgamento de seus
dirigentes, talvez porque as reuniões
do CFC são realizadas com simpli-
cidade e desprovidas de formalismos
Todos os Conselheiros do CFC são
profissionais militantes, que procuram
servir e engrandecer a coletividade
contábil, o que não impede, entretan-
to, as divergências, como no prories-
so n9 161-68, do CRC-SP hoje Julga-
do. Os componentes dêste Plenário
não abdicam de suas prerrogativas,
como julgadores e modificarão seus
pontos de vista, sempre que argumen-
tos sólidos demonstrarem falhas em
suas decisões . Declarou o Presidente
que iria manter entendimento com os
dirigentes do CRC-SP, informando-os
que não permitiria mais sua paraci-
pação nos debates, o que não ¡media,
entretanto, suas presenças, como Sim-
ples visitantes-assistentes. Nada mais
havendo que tratar foi a reunião en-
cerrada às 22 horas sendo lavarda par
mm. Sylvio Romero Cavalcanti Colo
tinho, a presente ata mie depois de
lida e aprovada pelo Plenário, será
assinada Por mim e o Presidente
Eduardo aloteis.
Ata da 23 Assembléia Nacional de

Contabilistas, referente ã 2P Reno
-vação cio rerço do Conselho Federa/

de Contabiliaade, realizada em. 29 de
novembro de 1968, com a presença
dos seguintes Delegados — Eleitores:
1 — CRC — Amazonas — Orlando

de Lemos Falcone
2 — CRC — Pará — Benedito Gil-

berto de Azevedo Pantoja.
3 — CRC — Maranhão — José 1VIá-

rio Ribeiro da Costa
4 — CRC — Piauí — Francisco Ra-

malho de Carvalho
5 — CRC — Ceará — Mario Gurjão

Fessca
6 — CRC — Rio Grande do Norte

— Ulisses Celestino de Góis
7	 cetc — pernambuco —

de Barros Silva
8 — CRC — Alagoas — João Batista

Pessoa a alcão
9 — CRC — Sergipe — Antonio aar_

nando Campos
10 — CRC Bahia — José Edvard

Moraes
11 — CiaC — Espirito Santo — Salo-

mão °abeira,
12 — CRC — Rio de Janeiro — João

Júlio de Melo
13 — CR.O — Guanabara — Osvaldo

Alves de Mattos
14 — CRC . — São Paulo — Tikara

Tanaami
15 — CRC — Paraná — Arthur Rei-

chamann
16 — CRC — Minas Gerais — Feli-

císsimo de Moraes e Barros
17 — CRC — Goiás — Martim Ri-

beiro Quinianilha
18 — CRC — Rio Grande do Sul —

Raul de Meraes Lach.
As quinze .horas do dia vinte e ooeo

de novembro do ano de mil e nove-
centos e sessenta e oito, sob a Presi-
dencia do Senhor Eduardo Foreis Do-
mingues, Presidente do Censelho Fe-
,..&ral de Contabilidade e secretariada
pelo secretário do mesmo órgão Fe-
deral, Silvio Romeiro Cavalcanti Cou-
tinho, realizou-se a 23 A.ssembléia
Nacional de Contabilistas referente à
20o Renova:Ao do Têrço do Conselho
Federal de Contabilidade. Achavam-
Se peesentes dezoito ,(18)_ Delegados-

nettores, que assinaram, devidament",
p livro taspeotivo. Abertos os trabk,
lhos, o Senhor Presidente esclarecelk
que, seriam eleitos quatro Contadoreti5,,
e três Técnicos em Contabilidade,
respectivos suplentes, para as vagel
decorrentes do término de mandato
dois Contadores, dois Técntcos eirk:
Contabilidade e respectivos suplente4,'
componentes do Plenário do Org5,04"
em 31.12.1968, e daquelas criadas pe1,0
Resolução CFC n9 235-68, que elevow
Para quinze (15) o número de Conic
selheiros do Conselho Federal de CM.,
tabilidade, explicando que, de acOrd0.
com a Resolução CFC n9 238-68 — ata,
tigo 29, parágrafo único, "a" e "b"i,
um dos eleito' para as vagas criadat
pela Resolução 235-68 terá mandatW
de dois anos, e será escolhido median-
te sorteio a ser procedido por esta
sembléia. Seriam eleitos, ainda, d:
acordo com a Resolução CFC 
238-68, art. 3 9, §§ 19 e 29, três Conta..;
dores, uni Técnico em Contabilidade
e respectivos suplentes, com mandató'
a iniciar-se em 1.1.1970, para as va-
gas a serem abertas com o término de
mandato, em 31 de dezembro de 1969,
de Conselheiros componentes do Pie..
nário do Conselho Federal que deve-
riam votar em apenas dois candidatos
de cada Estado concorrente, que se-
riam eleitos, pela maioria de Votos,
efetrvas e, a seguir, suplentes. A uma
dúvida suscitada pelo Delegado-Elei-
tor do CRC — Maranhão, sôbre o pos.
sivel empate, em votos, de dois candi-
datos, o Senhor Presidente eeclaeeeeo
que, segundo norma vigente no Con-
selho Federal, considerar-se-ia eleito
aquêle cujo número de registro fosse
mais baixo. A seguir o Senhor Presi-
dente escolheu para esciutinadores os
Delegados-Eleitores do CRC — Ala-
goas, Senhor João Batista Pessoa Fal-
cão e do CRC — Maranhão, senhor
José Mário Ribeiro da Costa, dando-se
inicio ao processo eleitoral. Explicou
a Presidência que seriam distribuídos
duas cédulas amarela com os candi-
dates cujos mandatos teriam inicio em
1 de janeiro de 1970. O secretário pas.
sou à c'e.arnada nominal dos Delega.
dos-Eleitores, a começar pelo CRC
Amazonas e a terminar pelo CRC —
Goiás, distribuindo a cada um deles
uma cédula amarela e uma rosa, devi-
damente rubricadas pelo Senhor pre-
sidente. Após a votação, a Presidên-
cia justificou seu esquecimento em ter
exposto a urna aberta aos presentes,
pedindo desculpa pela falha, mas, co-
mo votaram dezoito Delegados-Eleito-
res, pedia aos escrutinadores que veri-
ficassem se existiam dezoito cédulas
amarelas e demito rosas, o que for
constatado estar correto. A seguir pas-
sou-_ à contagem dos votos. Na cé-
dula amarela os candidatos tiveram os
seguintes números de votos: — Ama-
zonas: Eduardo Donal, 14 (quatorze)
votes, Orlando de Lemos Falcone, 16
(dezesseis) votos: Pará: Benedito Gil-
berto de Azevedo Pantoja, 18 (dezoi-
to), votos, José Juvêncio Alves Uclia.,
9 (nove) votos; Rio do Janeiro: Aure_
lio dos Santos Machado, 12 (doze) vo.
tos, Dilson Est3ves Damas, 1 (uni) vo-
to, Moysés Jordão de Vargas Jim:o;
13 (treze) votos; Guanabara: rusio
Felipe da C.Ilva, 2 (dois) votos, Yairntr
de Araújo Costa, 11 (onze) votes, Vai-
ter Ferreira Vianna, 14 (quatorze) Vo-
tos; São Paulo, Alberto da Costa Fi-
lho, 7 (sete) votos, Antonio Vcnicia
Fellin, 6 (seis) votos, Jayme de Oli-
veira, 1 (um) voto; Saul Guz 1 um):
voto, Tikara Hanaami, 9 (nove) votas,
Ynel Alves de Camargo, 9 (nove) vos.
tos: Rio Grande do Sul: Eugênio Po-
ther, 9 (nove) votes, Raul de Moraes
Loch, 14 (quatorze) votos; Minas Ge-
rais: Amaury Diniz do Nascimento, 12
(doze) votos, Fábio Demathei, 4 ( qua

-tros) votes, Felicissimo de Moraes e
Barros, 13 (treze) vetos. Na cédula
rosa verificaram-se os seguintes
meros de votos: — Ceará: Carlos Bar-
bosa de Souza, 11 (onze) votos; Mudo
Gurjão Pessoa, 17 (dezessete) votose
Pernambuco; Alcides Batista de 011,4,
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'eira, '7 (sete) votos, Geraldo da Silva
de Santa Clara, 15 (quinze) votos,
bastião Rozendo da Silva, 11 (onze)
votos; Guanabara: Maria da Concei-
ção Araujo G-ornes 15 (quatorze) vo-
tos, Nilza 'Corrêa dos Santos 18 (de-
zoito) votos; Paraná: Altovir de Sou-
za, O (zero) votos, Arthur Reicha-
mann, 11 (onze) votos, Hyran Gui-
raud, 18 (dezoito) votos. A seguir
ram proclamados eleitos com manda-
to a iniciar-se em 1 de janeiro de 1369
pelo Estado do Amazonas: — efetivo,
contador Orlando de Lemos Falcone,
suplente, Contador Eduardo Donald;
pelo Estado do Pará: — efetivo, Con-
tador Benedicto Gilberto de Azevedo
Pantoja, suplente, Contador José Ju-
vêncio Alves Uchôa; pelo Estado do
Rio de Janeiro, efetivo Contador Moy_
sés Jordão de Varga.s Júnior, suplente,
Contador Aurélio dos Santos Macha-
do; -pelo Estado da Guanabara, efe-
tivo. Técnico em Contabilidade Wal-
ter ForNira Vianna, suplente, Técnico
em Contabilidade, Valmir de Araujo
Costa; pelo Estado de São Paulo, ten-
do havido empate entre os candidatos
Ynel Alves de Camargo e Tikara Ta-
naami, foram proclamados efetivo o
Contador Ynel Alves de Camargo, por
serportad.or de número de registro
mais baixo e suplente o Contador Ti-
kora Tanaami; pelo Estado do R.0
Grande do Sul, efetivo Técnico em
Contabilidade, Raul de Moraes Loch e
suplente, Técnico em • Contabilidade
Eugênio Rother; pelo Estado de Minas
Gerais, efetivo, Técnico em Contabili-
dade Felicissimo de Moraes e Barros'
e suplente, Técnico em Contabilidade
Amaury Diniz do Nascimento. Foram
proclamados eleitos ccm mandato a
iniciar-se em 1.1.1970, pelo Estado do
Coará, efetivo, Contador Mário Gur-
ião Pessoa e suplente, C;ontador Car-
los Barbosa de Souza; pelo Estado de
Pernambuco efetivo, Técnico em Con-
tabilidade Geraldo da Silva de Santa
Clara e suplente, -Técnico em Conta-
bilidade, sebastião .Rozendo da Silva;
polo Estado da Guanabara, efetivo.
Contador Nilza Corrêa dos San.... e
suplente, Cantador Maria da Conceirao
Araujo Gomes; pelo Estado do ?ara-
há, efetivo, -Contador Hyran Guiraua
e suplente, Contador Artiltr Reich-
man. Em seguida o Senhor Presiden-
te comunicou à Casa que um dos elei-
tos para as vagas criadas pela Reso-
lução CFC n9 235-63 teria o mandato
de 2 (dois) anos, sendo ales os repre-
s, otantes dos Estados do Amazonas,
Pará e Rio Grande da Sul, para o que
clovoila ser precedido o sorteio, con-
NOl cl ando o Delegado-Eleitor Orlando de
Lcmos Falcone para fazê-lo, tendo ca-
lo:do ao representante do Rio Grande
do Sul o mandato de dois anos, a ini-
eior-se em 1.1.1969, isso, de acôrdo
com o art. 29, parágrafo Único, "a" e
"b" da Resolução CFC n 9 238-68. O
Senhor Presidente congratulou-se com
os eleitas em especial com o atual
Conselheiro do CFC, Contador Hyran
Guiraud pelo seu novo mandato a ini-
ciar-se em 1.1.1970. Em seguida, a
Presidência franqueou a palavra a,
quorn dela quisesse fazer uso, e, como

nguém se manifestasse, encerrou os
trabalhos, pedindo. aos Escrutinadores
e demais Delegados-Eleitcres que
aguardassem a lavratura da ata, para
logo após ser assinada, no que foi
atendido. A presente ata foi lavrada
por mim, secretário, Silvio Romero Ca.
valcanti Coutinho e após lida e apro-
vada será assinada pelo Senhor Pre-
sidente, Eduardo Fareis Domingues,
pelos Escrutinadores, por mim e pelos
demais Delegados-Eleitores. As) Edu-
ardo Forais, Presidente; João Batista
Pessoa Falcão e José Mario Ribeiro da
Costa, F,scrutinadores; Silvio Romero
Cavalcanti Coutinho, Secretário.

INSTITUTO DE , PREVIDÊNCIA
E ASSISTÈNCIA DOS' SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 237-68
PORTARIAS DE 10 DE DEGEMI3R0

O Presidente do Instituto de 1-1-e-
videncia e Assistencia dos 'ervidores
do Estado usando da atriburçao que
lhe • confere o artigo 11. do 1.)3cieta-
lei n9 2.865, eu	 no

1940, resolve:	 •
N9 2.445 — Dispensar Alvair Fran-

cisco da Costa, Conduta de V:.aturas,
matricula n9 1.058.242 aos •irearoos
de Ajudante com a gratilicaçao bda
de Ner$ 100,00 (cem cluzeiros nove50
mensais.

Os efeitos da presente Portatia vi-
goram a partir de 19 de janeiro de
1969.

O Presidente do Inotiluto do Pre-
vidência e Assi.stencia dos ei.iviciores
do Estado usanoo na atoiblinça0 que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n 2.365, de 12 de- cie3crnboo na
1940 e de actircio com. a TaPela ala:o-
vada, pelo Esmo. Senhor Pres:ciente
da República, publicada no iiiárzo
Oficiai de 2 de março de 1917, resolve:

1\19 2.446 — Designar Jovino Gon-
çalves cie Almeida 15,Iotor,Í.sta, Livel
10-B, matricula IV 1.813.195 paria o
desempenho dos encargos de Ajudan-
te atribuindo-lhe a gratiffeaçáo
NCrS 100,00 .(cem cruzeiros novos)
mensais.

Os efeitos da presente Portaria 'vi-
goram a partir de 19 de janeiro de

•
O Presidente do Instituto de Pra-

yidancia e Assistência dos Serviciors
do Estado usando da atibuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n° 2.865, de 12 de dcoomoro cie
1940, resolve:

N9 2.447 — Revogar, a pedido a
Portaria número 1.309, de 28 de ju-
nho de 1968 que designou Ene da
Costa Lerina, Escriturário, uivei 10-B
matricula n9 L054.529 para substituir
-em seus impedimentos eventuais, Al-
tino da Cunha Rego no cargo, em
comissão símbolo 4-C, de Delegado
da Agência Metropolinana de Brasí-
lia (ADE) do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais.

N9 2.448 — Designar Elias Rodri-
gues de Sousa Filho, Escriturário, ni-

vel matricula 30 2.280 .243, para
substituir, em seus impedimentos
eventuais, Altino da Cunha Rego no
cargo em comissão, símbolo 4-C de
Delegado da Agência Metropolitana
de Brasília (ADF), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

N9 1..449 — Conceder exoneração,
nos térmos do inciso I, do a.itigo 75
da Lei n9 1.711, de 23 de outubro de
1952, a Diva Serápio - de Azevedo, Mé
dica Agregada 1-C, matrícula número
1.900.803, do cargo em • comissão, sím-
bolo 4-C de Chefe da Divisão de As-
sistência Médigo Hospitalar (DAH)
do Departamento de Assistência
(DA), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais.

N9 2.450 — Nomear, nos têtmos do
incise III, do artigo 12 da Lei ntiroero
1.711, de 28 de oUtubro de 1952 Wil-
son Batalha, Médico uivei 22-B matri-
cula n9 1.765.079, do Quadro .10 Hos-
pital dos Servidores &, Estado (nsit)
para exercer o cargo em comissão
s imbolo 4_C de Chefe da Divisão de
Assistência Médico Hos pital ar (DA:FT I

do Delnrtamento de Assistência (DA
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais.

INT? 2.451 — Exonerar, nos tê:Trios
do inciso II, do artigo 75 da Lei nu-
mero 1.711 de 28 d.c outubro de 1952
em virtude de haver sido .noincado
para exercer outro cargo em comiss.,o
'Wilson Batalha, Médico, nível 2.1-B
matricula n9 1.765.079 do cargo, em
comissão, smbolo 5-C de Chefe ciao
Divisão de órgãos Médicos e .Pe rifé-
ricos (USO', do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado (HSI)

N9 2.152 — Designar o Procurador
de 2a categoria — Jorge Const5ncio
Rocancourt Saldanha, matricula nt-
mero 1.910.774, ponto n 9 4.924 para
substituir o Procurador-Chefeekt.
Procuradoria- — Orlando Rôças Jú-
nior — na Chefia do citado Ogão, no
pariu...! de 2 a 31 de Janeiro de 1969.
por motivo de férias do respectivo
titular.
ORDEM DE SERVIÇO N9 140 DE 2

DE DEZEMBRO DE 1963
-0 Diretor do Hospital dos Servi-

dores do Estado, usando da atribai_
ção que lhe confere o inciso VII, do
are. 33 do Regimento do USE colori-

legal de suas atribuições, resolve;
N9 264 — Tornar sem efeito a Por-

taria CFP/DE/SA-N9 257, de 19.11.68,

truções nv 75, de 26 de maio de 1966,
resolve:

Designar Helio.; Machado de Mo-
raes Médico TC-301. 22.B, ponto nú-
mero 759, matricula n 9 1.705.576 1-, '-ia
substituir nos -impedimentos even-
tuais, Rodolfo Rcca, no cargo era co-
missão símbolo 5.C, de Chefe d

oa u
a

Clinica do Sorvi	 Auxiliar cio Diao-
nostico e Tratamento — Radiologoa,—
— SMA_R, da Divisão MeV). —
HSM, da Parte Permanente' io Ql.'ll-
dro do Hospital dos Servidores do
Esta-do.
DEPAItTAMENTO DE PREVIIVNCI

H	
N

DESPACO DO DIRETOR
Em 3-12-63

'IDE — 23.589 — Rabsro
Mascarenhas — GB — Indefeitio o
requerido por Ewther Benalon
ranhas por 'falta do amparo

HBP' — 41.260 — Homero de ol
Oliveira —	 -- H-mol0 00 a lr s'-•"-
tação da companheira There•onno
Francisca Lucrada, à peocepoao ca
pensão mensa l vitnifcia.

1113F — 47.936 — Mário Martise —
GB — O nome da boneficiária (b-
linda Florindo Martino, -e não Osim-
dina como está no do-soo:si/10 de 3 de
dezembro do 13G3.

Em 10-12_63
HBF — 48.189 — João (1.-isioso

Bc,ssa — GB — Indeferiu o REI' cie
fio. 3, uma vez que o Roctuo.reo t e já
perceba provento; federais intioo-als
ora razão de sua invalicloz

IlBF — 45.317 — nton i o Tareco: dl
GB — Homolooio a habilitacão de
119 Dulce Moraes P_ano .ol, à peticeoçoo
da pensão mensal vitalícia, na cota-
lida.de de comrianiseira nos téornos

do D. Lei 7.485-45.
HBF — 32.659 — Leonidas Imolo

do Carmo — — Trol-ifiro o
requerimento de fls. 42 formulado por
Da Laurita Lucio do Carmo,

IMF — 43.807 — rlen Drav — GB
— Homologo a habilitoção da Da Le-
dieta Fortunato Dray, á percencoto
pensão temp.crárin. na qualidad,de
irmã do ex-segu: ado.

HBF — 15.103 — Moacir Carlos
Nogueira — GB — Homolc.itio a 'no-
bilitacão de Da Ilka Souza Eineiro, à
pere.epçao da pensao men so vdari-

derando o contido no item 3 -ias Ins- eia, na qualidade de companheira.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

COMISSÃO DE FINACIAMENTO DA PRODUÇÃO

PORTARIA DE 6 DE DEZEMBRO ' publicada no Diário Oficial da uiPão
DE 1968	 n9 230, de 28.11.63, que dispensa a

pedido, Lêda Maldonado SantiAnna,
O Diretor Executivo da Comissão dei Fiel do Tesouro nível 13, do Quadro

Financiamento da Produção, no uso de Pessoal do Ministério da Fazen-
da, à disposição dosta Comissão da
função de Tesoureira-Chefe. — Josd
Eugênio Branco Lefèvre.

.••••

mu. - "imo 1/4;"1115,4Naleffir.:.

	 DiM P:CM0c.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0,44

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodiigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Posta,
Em Brasilia

Na sede do DIN

•

	anwecranw~
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
RESOLUÇÕES DA. DIRETORIA RD Nq 41-62

1, Fica aprovado o Quadro de "Es-
tagiários" da Administração Central,
a ser preenchido por estudantes , dos
2 (dois) últimas anos dos Cursas de
Axquitetura, Economia, nigenharia,
Estatística e Sociologia, na forma que
se segue:

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunia realizada a
19 de agosto de 1968, usando das aaria
buições que lhe são conferidas pelo
art. . 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agosto de 1964, resolve:

CURSO Número

Arquitetura
Economia 	
Engenharia
Estatística
Séciologio..

-Total

14

2

44
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BANCO NACIONAL DE
-HABITAÇÃO

RESOLUÇÕES DA DIRETORIA
,RD N9 37-68

A Diretoria do Banco Nacional da
¡habitação, em reunido realizada a 2
/de agosto de 1968, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da • Lei n9 4.380, de 21 de
Resisto de 1934,. 	 resolve:

1. O prazo de carência a que se
IreSere a letra "b" do item II da RD
IW 39)-67, de 25 de outubro de 1067,

u e regulamenta o Subprograma
In.?Invest,' ,poderá ser ampliado por
classe de indústrias e por período não
superior a 6 (seis) meses, quando se
'Ttratar de inddstsia de maior período
ide maturação, a critério do Diretor-
iSupe,rvisor da área.	 •

2. A presente Resolução entra em
Nieor nesta data, revogando as dispo
sisães em -contrario.

Sino de Janeiro, 2 de a.gôsto de 1968.
;Icírjo : Trindade, Presidente.

• RD N9 33-63
' A Direto- ria do Banco Nacional da

habitação, em reunião realizada a 161
agosto dc 1968, usando das atri-

buições que lhe eSsa conferidas pelo
art. 30 da 1,2i n9 4.380, de 21 de
agssto da 1934, e tendo em vista o
que dispõe O subitera 1.2 da RC nú-
mero 80-É6, de 12 de setembro de
1966, resqive:

1. Fica incluída 1 (urna) função
de confiança • de -Porteiro", na lota-
ção numérica de pessoal da Coorde-
nação-Gesal da FGTS, estabelecida
pela RC n9 60-67, de 27 de novembro
de 1967.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em centrario.

Rio da Janeiro, 16 de agosto ' de
2938,	 Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N 9 40-63

A Diretoria da Banco Nasional
habitação, em reunião realizada em
19 de agosto de 1363, usando das atri-
buições ' que lhe são conferidas pelo
art. 30) da Lei a9 4.330, de 21 de
agôsto de 1961,

Considerando que atualmente a
grande maioria dos telegramas do
Banco ,é expedida por intermédio da
Seção de Telex;

Considerando, ainda, que por haver
comunicação direta COM o DOI' há
ponderável economia nesse processa-
niento;'

Considerando, finalmente, que a
duplicidade da expedição de telegra-
mas, pelo Serviço de Comunicação e
pela Seção de Telex, já vem criando
problemas ao controle interno dessa
documentação, resolve:

1. As letras a, b, e, e g do item 2,
da RD n9 22-68, de 10 de alai' de
1948, passam a ter a seguinte reda-
ção:

, encarregar-se da transmissão
dos telexogramas e telegramas pro-
cedentes dos diferentes estores da
Administração Central e dos telena-
gramas da Delegacia da 6 9' Região,
obedecendo aos critúrios de prioridade
estabelecidos;

O) 'receber os telexogramas e tele-
gramas enviados pelas Delegacias Re-
gionais ou por outras entidades, dis-
tribuindo-os aos órgãos de destino ou
ao setor próprio de protocolo, quando
devem ser proviamente protocolados;

e) informar quanto ao pagamento
das despesas relativas aos serviços de
telex, e telegramas;
h .,manter, no que fôr de interêsse

para . o Banco, cadastro de coneessio-.
Siários de serviços de telex e telegra-
masa

g) r- manter arquivo dos originais de
telexogramas e telegramas expedidos
e reoebidos".

A presente Resolução entra em vi-
gor ,nesta data, revogando as dispo-
aições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de
3968, — Mário Trindade, Presidente.

2. Os critéries de admissão e a lo-
tação numérica de "Estagiários" das
Unidades Centrais serão estabeleci-
dos pelo Diretor-Superintendente.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando-se as dis-
posições em Contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agósto
1963. — Mário Trindade, Pres.ider4e.

RD .N 9 42-68	 -
A Diretoria do Banca Nacional da

Habitação, em reunião - realizada. a 2
de setembro de 1968, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de se-
tembro de 1968 a agosto de 1969, na
forifilt dos anexos da presente Reso-
lução, publicados no. Boletim de Ser-.
viço do Banco.

2.. A presente Resolução entra em
viger em 1 de 'setembro de 1968, re-
vogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de
lass. — Mário Trindad e, presidente.

RD N 9 43-63	 •

A Diretoria: do Banco Nacional da
Fietaitaçâo., em reunião realizada a 2
de saambio de 1913, usando das atri-
Mições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agõsto de 1964, resolve:

1. Fica delegada ao Diretor-Supe-
rintendente competência para., em ato
próprio, fixar as atribuições da Se-
ção de Telex.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, ficando revogados o

1item 2 da RD n9 22-63, de 10 de abril

!
de 1938, a R,D n9 40, de 19 de agôsto
de 1968, e demais disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de
j1S83.	 Mário Tri;:clade, Presicknte.

RD N9 44-63
A Diretoria do Banco Nacional da.

Habitação, em reunido realizada a 11
de setembro de 1983, usando das atri-
buições cale lhe selo conferidas_ pelo
art. 30 da Lei si'? 4.380, de 21 de
agésto de 1234, resolve:

1. Incluir no subitem 2.2 da RD
n9 11-67, de 4 de abril de 1967, rela-
tivo a competência das Subgerências
Regionais de Poupança e Empréstimo,
as seguintes alíneas:

"g) assistir às entidades do Sistema
Financeiro da. Habitação da interpre-
tação das normas fixadas para os Se-
guros instituídos e destinados a ga-
rantir os beneficiários e 'as entidades
do Sistema, de acôrdo com as "normas
fixadas pela Carteira de Fundos e
Garantias;
h) esclarecer os agentes financia-

dores a respeito dos fundos instituí-
dos para garantia dos investimentos
e das operações financeiras e de cap-

tação de poupança do Sistema Finan-
ceiro de Habitação e, promover os
realhimentos dos mesmos, observa-
das as normas baixadas pela Car-
teira de Fundos e Garantias".

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário. --

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1968. — Mário Trindad e, Presidente.

A Diretoria do Banco Nacional da
11 de setembro . de 1963, usando das
atribuições que lhe são confericias
pelo art. 30 da Lei n» 4.380, de 21
de agôsto de 1964, resolve:

1. Recomendar aos Agentes Fi-
nanceiros do BNH, que operem na
., Região, a máxima prioridade na
concessão de financiamentos para
aquisição de unidades residenciais,
aos proprietários de imóveis expro-
priadas em razão do Plano de Obras
da Administração Municipal de São
Paulo, segundo as normas e condi-
ções vigentes no Plano Nacional de
Habitação.

2.. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Ria de Janeiro, 11 de setembro de
1963. — Mario Trindade — Presi-
dente.

Pcsiocia

"
scan a exigência da Loteria Federai,
com assistencia, direta dos interessa-
dos e fiscalização do Bani;

Considerando que na pratica w.o
vêm sendo possível compatibilibar
processo de sorteio com o sistema de
Loteria Federal, sendo neeessária..a,,
contratação de tais serviços em dias
especiais, para atender as necessi-
dades dessas cooperativas;

Considerando que tal situo-a:o im-
plica. , realmente, em dispendios ele-
vados devido ao alie) custo operados:
nal dêsses sorteios especiais, resolver

1. O sorteio para atribuição de
unidades habitacionais de que trata
o parágrafo 1» do art. 44 das ins-
truções aprovadas pela RC n.9 94-68
poderá ser realizado também pelag
próprias entidades, mediante solici.
tação ao BNH das cooperativas
teressadas.

2. A Carteira de Projetos Coope-
rativos baixará às instruções neces-
sárias regulamentando a matéria, vi-,
sendo a facilitar o sistema, sem pre-I,
juízo da sua segurança e da serie-
dade do processo, que deverá ser
fiscalizado pelo BNH com a partici-a
pação dos interessados, atraves de
Assembléias Gerais para esse fiai
convocadas, na forma dos Estatutos.

3. A present eltesolução entra eia
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em .contrário.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1968. --- Mario Trindade --

I dente.
RD N. 47-63

A Diretoria do Banco Nacional da
I Habitação, em reunido realizada a 4
de outubro de 1968, no uso das atai-
buições que lhe sao conferidas pelo
art. 30 da Lei n» 4.330, de 21 dê
agosto de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Osçamento de
Caixa do BNH para o penado de ou-
tubro de 1968 a setembro de 1969,
na forma dos anexos da presente
Resolução, publicados no Boletim de
Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra eia
vigor em 1» de outubro. de 1938, re-
vogando-se as disposições em con-
te Mio. ,-

Rio deJaneiro, 4 de outubro de186 
Mario Trindade -- Pre:;1-

dente.
RD N.'? 43-63

A Dia toda do Banco Nacional da
Habitacao, em reunia() realizada a 4
de outubro de 1538, usando cias atri-
buições que lhe suo conferidas pelo
art. 30 da Lei n.9 4.3O0, de 21 de
agosto de 1164, e

Ceasiderando o que estabelece o
item 4 da RD na 40-6, resolve:

1. Fiel aprovado o cl'onc.^Taina ela
ar --o,	 os Limites Gerais
de que trata o item 4 cia /sai	 40-sd7para o 4.9	na 1913 e 1.9e 3.9 trinristivs	 lted).	

,

2. A pies. os Ensoluciio em	 0111viner	 dia, revcgand.:o a ; cft;-peÓC'S em contrário.
Rio d.?	 cairo 4 (t2 can .;r .o

11.	 -- Presi-dente.

Valore s, a Aplicar

Em mimaras	 Em minares
cie UPc	 de NCr$

1.200	 10.656,00
1.200	 40.656,00
1.200	 40.656.03
1.20	 40.656,09

182.624,00

RD N. 46-63

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a
23 de setembro de '1968, usando das
atribuições que lhe são confunktas
pelo era 33 da Lei ne 4.333, de 21
de agasto de 1964, tendo era vista o
que Me faculta o parágrafo do
art. 44 das Instruções aprovadas pela
RC n.9 51-66, de 12.9.63, e

Considerando a exposiato de Mo-
tivos do Disetor-Supervisor da Car-
teira de Projetos Cooperativos, com
base na solicitação de diversas Coo-
perativas pleiteando que o sorteio das
unidades habitaciono.is possa ser rea-
lizado também diretamente por elas

49 trimestre de 1963 	
19 trimestre de 19115 	
2.9 trimestre de 1919 	
3.9 trimestre de 1969 	

PREÇO PÉSTE EXEMPLAR: NCrS 0,16

ANEXO À RD /4. 9 48-G3
.CO- 	 NACIONAL D. JIABie 2.Cao

g e rais para ap1::'avizo no Firriaco — subr ïceir(:,111a
Vetores f ixa dos no 4 9 trimestre de 196;

Total . .	 4.300

	

.	 _	 .
Valor da UPC (4.. Trimestre de 1963) — ISCrS O3a3.
Valores em NCr$ a preços do 4. dr:maitre (ai IPSO.


